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RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA
/
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Palavras do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Ministro Antonio García

É para mim uma grande satisfação intervir nesta Sessão Especial dedicada ao estudo e análise do Direito Internacional Humanitário (DIH).


Primeiramente, devo fazer um reconhecimento especial a todos os peritos que nos acompanharam no transcurso desta reunião, pela dedicação e entusiasmo que demonstraram na preparação dos documentos elaborados nesta oportunidade, que serão distribuídos ao longo desta Sessão.  Desejo dar as boas-vindas a todos eles, cujas qualidades acadêmicas e profissionais, estou certo, contribuirão em grande medida para o exitoso desenvolvimento desta Sessão.


Desde 1994, a Assembléia Geral da OEA tem emitido constantes resoluções sobre o respeito ao Direito Internacional Humanitário (DIH).  As resoluções ditadas pela Assembléia Geral sobre a matéria instam os Estados membros a que considerem a possibilidade de ratificar os instrumentos de DIH, promovam o aumento da sua divulgação e promulguem leis nacionais para que tais instrumentos entrem em vigor e para evitar que sejam infringidos.  Da mesma forma, instam pelo estabelecimento de comissões nacionais de assessoramento que facilitem a coordenação destas tarefas, tema do qual também nos ocuparemos nesta Sessão.


Em particular, a resolução AG/RES. 1904, adotada na última Assembléia Geral da OEA, solicita ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, continue a organizar sessões especiais com o objeto de reafirmar a pertinência e a atualidade do DIH.  Em cumprimento a este mandato, convocamos a presente Sessão Especial.


No que se refere ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), devemos reconhecer sua longa trajetória e seus permanentes esforços para promover e divulgar o conhecimento do DIH no nível mundial.  Neste Hemisfério, como sabemos, o CICV tem desenvolvido incessantes atividades no nível bilateral com os Estados, as pessoas e as instituições pertinentes, para a implementação do DIH nos sistemas nacionais e no próprio Sistema Interamericano.  Com a OEA, a trajetória é longa e frutífera: prova disto é a participação do CICV, com status de convidado especial, nas Assembléias Gerais da Organização.  Entre outras realizações, pode-se mencionar também o acordo assinado em 1996 pelo Presidente do Comitê Internacional e o Secretário-Geral para a colaboração interinstitucional no campo da promoção, implementação e divulgação do DIH.  A resolução do Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de junho de 1996, sobre minas antipessoal e o estabelecimento do Hemisfério como zona livre destes artefatos foi emitida de acordo com as recomendações do CICV formuladas naquele mesmo ano.  Posteriormente, em janeiro de 1997, em conjunto com o CICV, ofereceu-se um seminário sobre DIH aos Embaixadores e Diplomatas acreditados junto à Organização.


Desde 1998, o CICV tem sido convidado a dialogar com os Representantes dos Estados membros da OEA no contexto de reuniões dos Corpos Políticos da Organização, como a que hoje nos ocupa.  Como resultado dessas reuniões, estreitaram-se os vínculos de cooperação entre as duas instituições permitindo e facilitando um intercâmbio frutífero sobre os conceitos, realidades e desafios do DIH no Hemisfério.  Nessas reuniões, o CICV tem apresentado importantes relatórios sobre a implementação das diferentes pautas normativas do DIH no nível dos Estados e organizações do Continente.


No âmbito do Acordo de Cooperação entre as duas instituições, organizou-se também a Primeira Conferência de Peritos Governamentais sobre a Aplicação Nacional do DIH e das Convenções Interamericanas Relacionadas com a Matéria, realizada em San José, Costa Rica, em março de 2001.


A participação do CICV também tem sido ativa e essencial nas Cúpulas de Chefes de Estado das Américas, âmbito em que sua persistente promoção do DIH influiu nas declarações emanadas desses eventos.


A sessão especial da CAJP no dia de hoje insere-se no quadro de cooperação que une estas instituições.  De maneira especial, a presente sessão abordará as realizações, o estado atual e as perspectivas de novos desenvolvimentos do DIH.  Ouviremos também informações sobre os desenvolvimentos mais recentes no nível internacional, particularmente sobre os resultados da Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre Pessoas Desaparecidas, realizada em fevereiro do corrente ano em Genebra, Suíça, e a respeito da Reunião Regional de Peritos sobre a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, realizada em maio de 2002, em Lima, Peru.


Na tarde de hoje, conheceremos os avanços mais recentes nos Estados membros da OEA em relação aos temas a que se referem as resoluções AG/RES. 1900 e 1904 (XXXII-O/02).


Finalmente, ouviremos observações e comentários sobre a Corte Penal Internacional (CPI), que é hoje uma realidade.  A criação de um tribunal dessa natureza constitui um avanço fundamental na luta contra a impunidade por crimes hediondos contra a humanidade.


A aprovação do Estatuto de Roma constitui a base jurídica da CPI, que terá personalidade jurídica própria e estará sediada na cidade de Haia, Holanda.  A aprovação do Estatuto é definitivamente um acontecimento histórico.  Para alguns peritos, sua aprovação é tão importante quanto o foi, no seu momento, a aprovação da Carta das Nações Unidas, pois representa, a seu ver, um elemento transcendental necessário na ordem jurídica para zelar pelo DIH.  Sua importância também se depreende do número de Estados que têm ratificado o Estatuto.


De acordo com o Estatuto, as violações das normas aplicáveis em situações de conflito armado sem caráter internacional também são crimes de guerra.


Estamos seguros de que o diálogo que iniciamos esta manhã se caracterizará pelo alto nível técnico dos temas a serem tratados e permitirá analisar os avanços logrados no Continente no processo de ratificação dos instrumentos internacionais e sua implementação no direito interno dos países, bem como definir os passos que ainda devam ser dados para a consolidação do DIH no Hemisfério.
I.
O Direito Internacional Humanitário:  avanços, estado atual e perspectivas de novos desenvolvimentos

a)
Comentarista:  Antón Camen, Assessor Jurídico para a América Latina, Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) (Texto da apresentação DIH/doc.9/03)

Inicialmente, em nome do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), desejo formular agradecimentos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos pela organização desta Sessão Especial sobre a Promoção e a Observância do DIH, bem como pela oportunidade de usar da palavra.


Falar sobre as realizações do DIH já faz sentido simplesmente ao se considerar aqueles que necessitam de sua proteção, ou seja, as vítimas de conflitos armados.  Em aproximadamente 60 conflitos armados que hoje existem no mundo, inumeráveis crianças, mulheres e homens que não participam ou que deixaram de participar das hostilidades enfrentam, diariamente, situações de extrema dificuldade e violência.


Essas pessoas estão no centro das preocupações do CICV ao longo dos 140 anos em que a instituição tem trabalhado para aliviar os sofrimentos das vítimas, mediante melhor respeito às regras que deveriam limitar os efeitos da violência nos conflitos armados.


Quero dar ênfase a duas palavras que acabo de usar:  “deveriam limitar”.  Com efeito, a julgar pelas notícias que recebemos dos diferentes meios de comunicação, é legítimo indagar seriamente se as regras do direito humanitário traduzem-se, na prática, em realidade.  Testemunhamos atos de genocídio, a chamada limpeza étnica, o deslocamento de populações inteiras, ataques deliberadamente desfechados contra civis, etc.


Prevenir excessos deste tipo era uma notável intenção dos fundadores do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, e também dos Estados que negociaram os tratados de DIH a partir de uma série de normas consuetudinárias.  Os Convênios de Genebra de 1949 surgiram diretamente do horror deixado pela experiência traumática da Segunda Guerra Mundial na consciência da humanidade.


As regras concebidas e desenvolvidas nesses textos também foram produto do pragmatismo de seus autores.  Embora desejassem o fim das guerras e consagrassem expressamente a proibição de recorrer ao uso da força na Carta das Nações Unidas, reconheceram que a realidade era outra.


Decorridos pouco mais de 50 anos, constatamos que o DIH consolidou-se num conjunto complexo e sólido de normas cuja pertinência não pode ser negada.  São Partes dos Convênios 190 Estados, entre os quais todos os 35 Estados do Continente Americano.  Participam do Primeiro Protocolo Adicional de 1977, 161 Estados, e no Segundo, do mesmo ano, 156 Estados.  Embora o número de Partes nos demais tratados de direito humanitário seja menor, estes também gozam, em geral, de aceitação cada vez maior entre os Estados.  Apesar disso, também constatamos que as promessas feitas há meio-século não se cumpriram.


Os conflitos armados continuam a deslocar milhões de pessoas, principalmente em conseqüência direta das violações do DIH.  Com freqüência, décadas depois do término de um conflito, o paradeiro de milhares de pessoas ainda é desconhecido.  Inumeráveis crianças e jovens são vítimas regulares da brutalidade da violência armada, e muitos deles são obrigados a servir nas fileiras de algumas das partes em conflito.  Países são infestados por minas antipessoal e outras munições de guerra ainda vivas, que frustram, muitos anos após o conflito, os esforços de reconstrução e reabilitação.  Dada a grande disponibilidade de armas portáteis, grupos indisciplinados espalham o medo.


Devemos interrogar-nos sobre as causas deste desequilíbrio entre os compromissos e os fatos.


O CICV alenta sistematicamente a adesão dos Estados aos tratados de direito humanitário e está convencido de que, quanto maior for a participação nos tratados, mais fortes serão as normas estabelecidas na ordem internacional e, portanto, mais difícil será colocá-las em dúvida.


Ao que parece, apesar dessa grande e notável participação, isto ainda não é suficiente para garantir o cabal cumprimento dos compromissos contratados.  Cumpre fazer com que os tratados sejam operacionais no nível nacional, ou seja, no contexto onde se verifiquem seus efeitos.


Muitas das violações a que me referi resultaram menos da falta de normas internacionais do que da ausência de medidas que as poderiam ter colocado em prática.


Ruanda, por exemplo, é Parte dos Convênios de Genebra, desde 1964, ano em que ganhou sua soberania da Bélgica, e aderiu aos dois Protocolos Adicionais em 1984.  Também é Parte da Convenção sobre a Prevenção e o Castigo do Crime de Genocídio desde 1975.  Isto, porém, não impediu o sucedido entre abril e julho de 1994, época em que foram vitimadas mais de 500.000 pessoas.


Outro exemplo notório são os conflitos armados que explodiram no território da antiga Iugoslávia e provocaram o estabelecimento, pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, de um Tribunal Internacional Penal cuja única jurisprudência nos produz grande impacto diante dos sofrimentos infligidos às vítimas.  Cabe destacar que a Iugoslávia socialista também era Parte dos Convênios de Genebra.


Quero dizer, com isto, que a adesão aos tratados é apenas o primeiro passo.  Os Estados devem traduzir ulteriormente na prática as disposições dos tratados para que suas normas surtam efeito pertinente.  Isto implica a necessidade de adotar medidas nacionais em tempo de paz e de incorporá-las na ordem interna.


A respeito, o conhecimento das regras e princípios do DIH desempenha um papel crucial.  Para que sejam respeitadas, as normas devem ser conhecidas.  Daí a importância de divulgar as normas e princípios do direito humanitário entre todos os que haverão de aplicá-las e, sobretudo, entre as forças armadas.


Nos últimos 20 anos, o CICV realiza numerosos programas em quase todos os países da América para ajudar as forças armadas a divulgar o DIH.


Devido à crescente incidência de situações de violência interna e tensões, também se começou a ministrar ativamente os princípios e normas dos direitos humanos aplicáveis à função policial.


Este programa consiste principalmente de exercícios práticos relacionados com o uso de armas de fogo, o controle de distúrbios, prisões e detenções, etc.  O programa foi preparado em 1998 no Brasil e, desde então, foi desenvolvido em colaboração com os ministérios competentes do Equador, Venezuela, Peru, México, Jamaica, Guiana, Trinidad e Tobago e, recentemente, da Bolívia.


Cabe destacar que, assim como as forças armadas geralmente não devem intervir nas operações de manutenção da ordem, o DIH, que foi concebido para situações de guerra, também não deve ser ensinado à polícia e às forças de segurança com a finalidade de realizar operações de manutenção da ordem.  Evidentemente, se as forças de segurança passam a ser subordinadas ao comando militar e participam de operações militares a formação em DIH é pertinente.


Os numerosos anos de experiência com diferentes portadores de armas demonstraram claramente que a formação só tem êxito se for parte de um processo institucional permanente. Ademais, a conduta não pode derivar apenas do que foi ensinado.  Para que o pessoal militar adapte suas ações ao Direito, este deve refletir-se na doutrina das forças armadas e em seus manuais de operações.  O mesmo se diga a respeito da polícia e das forças de segurança.


A divulgação e integração do DIH representam um tipo de medidas de aplicação nacional dos tratados.  Outras medidas são de natureza administrativa ou prática ou implicam reformas à legislação nacional, como é o caso da obrigação de punir os criminosos de guerra.


Sobre o particular, a obrigação de reprimir as infrações graves ao direito humanitário não só é uma necessidade para garantir o respeito a esse ramo do Direito, como também serve de parâmetro para a aferição da própria credibilidade do Direito.  No DIH, estabelece-se um sistema de repressão nacional que os Estados se comprometem a executar quando aderem aos Convênios de Genebra.  Requer-se que o Direito Penal dos Estados permita processar e punir todas as infrações graves, sejam quais forem o lugar em que tenham sido cometidas ou a nacionalidade do seu autor ou das vítimas, na aplicação da jurisdição universal.


O CICV presta assessoria jurídica e técnica aos Estados que a requerem com o objetivo de permitir o cumprimento de seus compromissos no âmbito do direito humanitário.


No DIH também se prevê que as pessoas que estejam sendo processadas se beneficiem das normas mínimas de tratamento humano, bem como das garantias judiciais essenciais.


A respeito, haverão de ser dissipadas as preocupações quanto à possibilidade de que a observância do DIH aplicável para os casos de pessoas privadas da liberdade seja um óbice para a justiça.  Em essência, nunca é demais insistir em que a observância do DIH não se equipara à impunidade, seja em relação a crimes cometidos durante um conflito armado, seja em relação a crimes cometidos em situações alheias a um conflito.


O DIH exige apenas que se apliquem as garantias do devido processo ao se julgar presumidos infratores.  Isto em nada surpreende dado que a condição de um devido e justo julgamento já está solidamente arraigada em outros ramos do Direito como o são o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Constitucional ou o Direito Penal dos Estados.


Na verdade, a legislação nacional protege o indivíduo de maneira mais geral do que as normas básicas do DIH.  Além disso, essas normas só são aplicáveis quando o crime é cometido no contexto de um conflito armado.


Recentemente, passou-se a perguntar se o Direito Internacional em geral e o DIH, em particular, são ferramentas adequadas para enfrentar o problema do terrorismo.


É necessário recordar que o DIH difere de outros instrumentos como, por exemplo, a Carta das Nações Unidas.  Esta permite que a comunidade internacional adote decisões políticas ou de qualquer outra índole em matéria de uso da força nas relações internacionais; o DIH regula a proteção das pessoas e a condução das hostilidades durante um conflito armado.


Seu objetivo primordial é aliviar o sofrimento das pessoas afetadas pela guerra, independentemente das causas subjacentes e, portanto, da justificação do conflito.  Em conformidade com o DIH, não há guerras “justas” ou “injustas” porque os civis, apenas para mencionar uma categoria de pessoas protegidas por suas normas, têm direito a não serem mortos, torturados ou violados, seja qual for a facção a que pertençam.


Pode-se dar combate ao terrorismo de diferentes formas:  como cooperação judicial e punição dos responsáveis pelos atos de terrorismo, ademais do congelamento dos ativos que custeiam o terrorismo e, após os ataques de 11 de setembro, como conflito armado.  Na medida em que a luta contra o terrorismo se faça mediante conflito armado, a posição é clara:  O DIH é aplicável.


É indiscutível que o terrorismo choca-se contra os princípios fundamentais da humanidade.  Não obstante, deduzir daí que o Direito em vigor não seja adequado para lidar com as formas modernas de terrorismo é um tanto precipitado.


Gerações de peritos e diplomatas contribuíram para o desenvolvimento do DIH nos últimos dois séculos, conhecendo a necessidade de elaborar normas aplicáveis ao uso da força, que mantenham um equilíbrio entre a segurança dos Estados e o respeito à vida, saúde e dignidade humana.  Portanto, é necessário primeiramente provar que essas regras são irrelevantes antes de optar por emendá-las.


Dar ênfase à pertinência e à relevância do DIH no mundo contemporâneo não significa que este conjunto de normas já não possa evoluir e melhorar.


O DIH não é estático.  Este corpo de normas, como o Direito em geral, está constantemente submetido a aperfeiçoamentos e mudanças.  De modo contínuo, procura responder aos novos desafios lançados pela evolução da guerra, o que se observa nos diferentes desenvolvimentos de que tem sido alvo, desde a adoção, em 1864, do primeiro Convênio de Genebra.


A própria história do CICV guarda íntima relação com esse processo de desenvolvimento.  Ao longo da sua existência, o CICV não deixou de instar a comunidade internacional no sentido de que se desenvolvam normas adequadas e implantem mecanismos de cooperação que contribuam para a proteção das vítimas da violência armada.


A CICV também está convencida de que qualquer intenção de reavaliar a pertinência do DIH só se justificará pela efetiva determinação de uma deficiência no Direito, e não pela falta de vontade política para aplicá-lo.


Qualquer outro tipo de ação pode acarretar o risco de despojar o direito de sua própria razão de ser, que é facilitar o desenvolvimento previsível e ordenado da conduta das relações internacionais.


O DIH não proporciona respostas a todos os problemas de violência.


No Continente Americano, o CICV mantém uma presença desde o final dos anos 70, e tem-se observado que, nos últimos anos, a força condutora da violência armada já não está nas diferenças ideológicas das décadas anteriores, e sim, nos problemas econômicos e sociais.  Isto é demonstrado pelo crescente número de situações de violência e tensões internas.


Obviamente, a profunda brecha entre ricos e pobres continua sendo a causa principal de tensões sociais e de violência que não significam necessariamente conflitos armados e às quais, portanto, não se aplica o direito humanitário.


A diminuição da atividade econômica e a recessão acentuaram em muitos casos esta brecha, afetando muito particularmente aqueles que carecem de acesso aos setores mais pujantes da economia (os quais, cumpre acrescentar, mais se beneficiam com os subsídios externos).  A privação econômica infundiu um caráter político às diferenças étnicas, e a maior proporção dos grupos mais desfavorecidos tende a ser formada pelos povos indígenas.


Para o Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, o contexto que prevalece em muitos países da América Latina e do Caribe tem dado margem à pergunta de como deve o Movimento realizar sua missão.  O compromisso do CICV e das sociedades nacionais pertinentes é relativamente claro nos países onde existe conflito, como é o caso da Colômbia, ou distúrbios e tensões internas, como na Venezuela ou na Bolívia; porém, não é claro em outros contextos em que não se determinou nitidamente a magnitude e a índole das crises.


Seja como for, os desastrosos acontecimentos econômicos registrados na Argentina a partir de dezembro de 2001 não deixaram nenhuma dúvida de que milhares, se não centenas de milhares de pessoas foram submetidas da noite para o dia a uma profunda angústia, que requer certo tipo de ação humanitária.


O prolongado conflito armado da Colômbia – o único de grande envergadura que persiste neste Continente – está ostensivamente arraigado na luta pelo controle de terras e de recursos econômicos e caracteriza-se por um alto e alarmante predomínio de violações do DIH.  O quadro geral do conflito agravou-se a partir do colapso do processo de paz entre o Governo e as FARC, em fevereiro de 2002, ao passo que as necessidades de assistência humanitária aumentaram repentinamente.


Para melhorar sua capacidade de intervenção em face desses acontecimentos, o CICV foi obrigado a aumentar tanto o seu orçamento, como o pessoal para as operações a serem realizadas na Colômbia em 2003.


Fica pendente um intenso trabalho de promoção de valores humanitários e de materialização do cabal cumprimento do DIH.


A propósito, o CICV aproveita esta oportunidade para manifestar o seu profundo reconhecimento aos Estados membros da OEA pelos esforços empreendidos ano a ano, por meio de Sessões Especiais como a presente, e de outras iniciativas, mediante resoluções da Assembléia Geral e com atividades de campo, em prol da observância do DIH.


É um desafio que compartilhamos e estamos inteiramente à sua disposição para levá-lo a cabo pacientemente, mas com determinação.


b)
Comentarista:  Embaixador Miguel Ruiz-Cabañas, Representante Permanente do México junto à OEA (Texto da apresentação DIH/doc.14/03)

Agradeço ao Doutor Antón Camen, Assessor Jurídico para a América Latina do CICV, por sua interessante apresentação.


Agradeço também a oportunidade oferecida para que o Governo do México formule comentários sobre o tema com que damos início à importante sessão que hoje nos reúne.


Sobre os avanços do DIH, devemos recordar que, a partir da segunda metade do século XX, este ramo especializado do Direito Internacional registrou importante consolidação.  Para fortalecer sua aplicação e observância, elaborou-se grande número de instrumentos internacionais, tais como declarações, resoluções ou diretrizes.


Adotou-se considerável número de tratados e criaram-se tribunais internacionais competentes para sancionar os autores de graves violações das normas do DIH.  Sobre este último aspecto, o estabelecimento da Corte Penal Internacional certamente representa o maior esforço consolidado da comunidade internacional para evitar que persistam as graves violações ao DIH.  Devido à natureza permanente e à sua faculdade de julgar indivíduos, entre outros aspectos, este tribunal representa um avanço sem precedentes nos esforços para assegurar o respeito ao DIH.


Os quatro Convênios de Genebra de 1949 contam com participação universal e, juntamente com os Protocolos Adicionais de 1977, constituem a pedra angular do DIH.  Nesse sentido, é importante recordar que a maioria das disposições desses instrumentos faz parte do Direito Consuetudinário.


Além disso, a comunidade internacional dispõe de uma série de instrumentos que buscam objetivos humanitários, entre os quais tratados que proíbem o uso de certas armas ou técnicas militares durante os conflitos armados.


Apesar dessas conquistas, ainda existe caminho a percorrer.  O estado atual do DIH torna necessário ressaltar que suas dificuldades principais encontram-se no aspecto da observância.  Os esforços de divulgação de suas normas e de promoção da aprovação de leis nacionais, têm-se mostrado insuficientes, já que o seu impacto no terreno prático tem sido limitado.


É de lamentar que, atualmente, a população civil seja a vítima principal dos conflitos armados.


A quantidade de violações das normas humanitárias cometidas durante conflitos armados, foi exatamente uma das razões que deu origem à preparação e ao estabelecimento de tribunais internacionais.


Embora exista, hoje em dia, maior consciência na comunidade internacional sobre a importância de respeitar e fazer respeitar o DIH, o tema gera divisões quanto à forma de ser abordado.  É um fato, porém, que a excessiva discricionalidade com que os Estados têm interpretado e aplicado suas normas, unida à falta de um efetivo sistema de controle, faz com que, em certas ocasiões, o DIH se converta em letra morta.


Ao mesmo tempo, não se pode negar que, devido à dinâmica dos conflitos atuais, a aplicação do DIH enfrenta desafios.  De um lado, existem conflitos em que proliferam atores não-estatais, cujo interesse em respeitar as normas mínimas de condução de hostilidades é escasso ou nulo.  Do outro, os avanços da tecnologia também foram transferidos ao campo de batalha, o que gerou dúvidas quanto à aplicação e ao alcance das normas existentes.  Por último, a mal-chamada “guerra contra o terrorismo”, travada fora de situações de conflito armado tradicional, deu lugar ao surgimento de conceitos duvidosos, que resultam na desproteção das pessoas.


Neste cenário, adquirem importância os esforços para fortalecer a observância do DIH e reduzir as possibilidades de interpretação discricional pelos Estados.  Não se pode esquecer que são os princípios de humanidade e os ditados pela consciência pública, os que devem orientar qualquer interpretação deste ramo do Direito.


Nessas condições, é de se perguntar se é possível desenvolver o DIH.


Via de regra, toda norma é suscetível de ser desenvolvida.  De fato, existe nesta matéria uma série de áreas, particularmente em relação ao uso de armas, que se beneficiariam de um maior estudo.  Contudo, desenvolver os princípios básicos do DIH é algo que cumpre analisar com cautela.


Decorreram décadas para conscientizar os Estados sobre a importância do DIH.  A simples conclusão de seus instrumentos básicos foi precedida de enormes esforços.  Qualquer iniciativa que possa ser percebida como intenção de modificar esses consensos poderia ser contraprodutiva.


Assinalou-se que algumas disposições do DIH são insuficientes à luz dos novos conflitos, chegando-se a interpretar disposições com base em interesses de segurança nacional.


Devemos recordar que o DIH é amplo; aplicado de boa-fé, de acordo com os objetivos que persegue, permite resolver toda situação prática que se apresente.  Portanto, os esforços tendentes a melhorar sua aplicação devem partir desta premissa.


Isto não significa que se deva inibir qualquer exercício que pretenda facilitar a aplicação das normas existentes do DIH.  Simplesmente obriga a definir de maneira clara seus parâmetros e alcances.  A idéia de compilar as melhores práticas dos Estados pode ser uma alternativa viável.


Certamente, a possibilidade de contar com novos mecanismos para fortalecer a observância do DIH, não deve traduzir-se em abandono dos métodos tradicionais.  Avançar rumo à universalidade dos tratados; incentivar as partes a adequar sua legislação interna; ampliar os canais de divulgação do DIH; e gerar maior consciência sobre a importância das medidas preventivas são, entre outras, áreas que devem continuar a ser impulsionadas.

c)
Diálogo sobre o tema

Algumas delegações insistiram quanto à necessidade de intensificar esforços para evitar situações bélicas, entre outras, mediante a adoção de medidas para ajudar as pessoas que se encontram em situações de pobreza extrema e as que, por diferentes circunstâncias, não podem desfrutar dos benefícios da democracia.


Diversas delegações manifestaram sua preocupação com o tema da morte de civis desarmados em tempo de guerra.


Outras delegações ressaltaram a tarefa do CICV ao gerar consciência, entre as forças armadas e a população civil, sobre a observância do DIH.  Todavia, lamentaram que, em certas ocasiões e devido à magnitude e características de certos conflitos, ocorram constantemente situações em que o DIH é inevitavelmente violado.


Algumas delegações insistiram quanto à necessidade de implementar, no nível interno, normas que fomentem o respeito ao DIH.  Assinalaram que é responsabilidade de cada governo certificar-se da solidez dos sistemas jurídicos internos e de que as políticas nacionais mantenham concordância com os princípios vigentes do DIH.

II.
Desenvolvimentos recentes no nível internacional


1.
Relatório sobre a Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre Pessoas Desaparecidas, realizada em Genebra, Suíça, de 19 a 21 de fevereiro de 2003
a)
Apresentação de Natalie Fisher de Watteville, Delegada Regional Adjunta, Delegação Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, Washington, D.C. (Texto da apresentação DIH/doc.12/03)

O PROJETO sobre PeSSOAS DESaparecidas E A CONFERÊNCIA

O Processo do Comitê Internacional da Cruz Vermelha

· Objetivo interno:
· Estabelecer diretrizes operacionais sobre o tema dos desaparecidos:

· mediante o estudo de todos os métodos em funcionamento no nível político e no nível de trabalho prático na matéria

· Vários objetivos externos:
· Estudar todos os métodos para prevenir desaparecimentos durante conflitos e responder às necessidades das famílias que perderam contato com seus entes queridos

· Acordar recomendações e prática operacionais

· Dar maior proeminência a este tema nas agendas das autoridades governamentais, das Nações Unidas e das organizações não-governamentais

Organização do processo

· Primeira Etapa (02-09-2002)
· 3 estudos externos

· 2 cursos eletrônicos práticos

· 6 cursos práticos

· Segunda Etapa
· Conferência de peritos governamentais e não-governamentais (de 19 a 21 de fevereiro de 2003)

Temas tratados na Conferência

· Os desaparecidos:
· Pessoas a respeito das quais suas famílias não têm nenhuma notícia; e/ou

· Sabe-se que desapareceram com base em informação fidedigna
· Devido a um conflito armado ou a violência interna

· As famílias necessitam:
· Ser consideradas como vítimas

· O direito a saber

· Que exista um reconhecimento da responsabilidade de que os fatos sejam admitidos

· Necessidades especiais das famílias:
· Prestar atenção especial a chefes de família sem cônjuge e a crianças com progenitores desaparecidos

· A assistência deve orientar-se para a auto-suficiência

· Deve-se proporcionar apoio psicológico

· Deve-se fomentar associações e redes familiares
· Responsabilidades:
· Dos Estados, em matéria de prevenção e esclarecimento do destino das pessoas não-encontradas

· Dos grupos armados, com base em tratados ou no Direito Consuetudinário

· Das organizações internacionais e organizações não-governamentais, de fomentar a conscientização, prestar apoio e atuar como facilitadores

· Prevenção:
· Ratificar tratados e a eles aderir

· Levar à prática as disposições dos tratados na legislação interna

· Ensinar as normas contidas nesses tratados

· Assegurar o cumprimento e respeitar as disposições dos tratados

· Administração da informação:
· Compilação de arquivos completos com critério imparcial

· Coordenação entre participantes (métodos em funcionamento e procedimentos)

· Centralização da informação

· Cumpre respeitar as normas jurídicas que regem a proteção de dados pessoais

· A informação deve ser compartilhada sem pôr em perigo as vítimas ou as fontes de informação

· Informação sobre os mortos:
· Informação sobre os mortos:  redução do número de desaparecidos

· De acordo com o Direito Internacional, consideram-se crimes o despojo e a profanação dos mortos

· A responsabilidade fundamental recai sobre as autoridades

· Resultados da Conferência:
· Observações e Recomendações adotadas por unanimidade: obrigatórias/não-obrigatórias

· Aplicação de práticas operacionais ótimas entre as pessoas que intervêm nessa matéria

· Os participantes prometeram propor o tema das pessoas desaparecidas em outros foros

· A característica mais marcante do debate foi a diversidade de participantes

· Admitiu-se a realidade do sofrimento das famílias

· A Lei foi apresentada como instrumento para aliviar o sofrimento

· Passo histórico na busca de soluções.



b)
Comentários:  Embaixador Eduardo Ferrero Costa, Representante Permanente do Peru junto à OEA (Texto da apresentação DIH/doc.15/03)

Toda situação de conflito armado, seja de índole internacional ou não internacional, bem como muitas das situações de violência interna acarretam, entre outras situações difíceis, a de numerosas pessoas desaparecidas.  É o caso dos desaparecidos em conseqüência de morte em combate; do processo de recrutamento compulsivo de um ou vários indivíduos pelos atores em conflitos armados; ou de outras situações enquadradas no conceito de desaparecimento forçado de pessoas, entre outras causas.


Assinale-se que a falta de informação sobre o paradeiro de um familiar representa uma difícil realidade para os que são diretamente afetados e, por sua vez, um obstáculo para os esforços de reconciliação em favor da paz.


Com base no DIH, que constitui um sistema de proteção da pessoa humana em situações de conflito armado, e do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que é aplicável a qualquer momento e em qualquer lugar, a problemática em questão atenta contra o direito fundamental de toda pessoa de conhecer o paradeiro de um familiar desaparecido e de enfrentar essa realidade da maneira mais adequada.


Exemplos da preocupação regional com a situação dos desaparecidos em contextos de violência são a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, bem como o próprio teor da resolução AG/RES. 1904, de 4 de junho de 2002, mediante a qual a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), “preocupada pelo desaparecimento de pessoas e a tomada de reféns especialmente durante conflitos armados e com o sofrimento que isso causa a famílias e a pessoas próximas durante o conflito e depois dele terminado”, resolve, no seu parágrafo dispositivo 14, “instar as partes em conflitos armados a que tomem medidas imediatas para determinar a identidade e situação das pessoas reportadas como desaparecidas”.

Dado o reconhecimento desta situação, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), instituição humanitária, imparcial e independente, hoje existente em mais de 60 países, tomou a iniciativa, em primeiro lugar, de chamar a atenção da comunidade internacional para o assunto e, em segundo lugar, de promover um intercâmbio de experiências e mecanismos já existentes sobre a problemática dos desaparecidos, a fim de estabelecer recomendações e diretrizes adequadas de resposta nesse âmbito, com base no intercâmbio promovido entre peritos.


Assim, tal como nos foi indicado, em 2001 o CICV decidiu assentar as bases de uma Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre a problemática dos desaparecidos.  Para tanto, o CICV, de um lado, gestionou a realização de três detalhados estudos sobre a matéria – elaborados por um vasto grupo de peritos e por instituições ligadas ao tema –, e, de outro, acompanhou o desenvolvimento de encontros temáticos de caráter preparatório.


Assentados, portanto, num trabalho preparatório que se estendeu por aproximadamente dois anos, os temas examinados na Conferência de Genebra, realizada de 19 a 21 de fevereiro de 2003, compuseram uma reflexão sobre três âmbitos de medidas relacionadas a esta problemática:  em primeiro lugar, as medidas que permitem prevenir ou evitar os desaparecimentos em contextos de conflito armado ou violência interna; em segundo lugar, as medidas que visam a estabelecer diretrizes ou parâmetros de ação quando uma pessoa é dada como desaparecida; e finalmente, as medidas que deveriam dar resposta ou atender as necessidades dos familiares de um desaparecido.


O Peru não ficou alheio aos trabalhos preparatórios dessa Conferência.  Sua contribuição consistiu na participação de duas instituições peruanas de prestígio em dois dos encontros temáticos.  De um lado, a Defensoria do Povo participou da reunião técnica encarregada de refletir a respeito de “mecanismos de prevenção de desaparecimentos e gestão de casos de desaparecidos”.  De outro, a Comissão da Verdade e Reconciliação integrou a reunião técnica referente aos “mecanismos de solução em face da problemática dos desaparecidos”.


Uma segunda contribuição do Peru relacionada com as experiências da Conferência de Genebra, também pode-se ver refletida na composição amplamente representativa da Delegação peruana que participou da Conferência, integrada pela Defensoria do Povo, o Ministério Público, a Comissão da Verdade e Reconciliação, o Ministério das Relações Exteriores e a Equipe Peruana de Antropologia Forense.  Todas estas instituições, como se pode perceber, desempenham papel fundamental com relação aos mecanismos concretos de resposta em face da problemática dos desaparecidos.


A Conferência de Genebra valeu como ponto de partida para a oportuna implementação, no contexto regional, das recomendações dela emanadas.  Neste âmbito, em colaboração com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, o Peru está organizando a “Conferência Regional sobre Pessoas Desaparecidas Durante um Conflito Armado ou em Situação de Violência Interna”, a ser realizada na sede do Ministério das Relações Exteriores, na cidade de Lima, de 28 a 30 de maio deste ano.

A Conferência de Lima terá por finalidade facilitar, nos distintos contextos da região, um espaço de intercâmbio sobre mecanismos de implementação de algumas das recomendações adotadas pelos peritos na Conferência de Genebra e que foram a matéria da excelente apresentação que acaba de realizar a distinta Representante do Comitê Internacional da Cruz Vermelha.


No âmbito do debate previsto para a Conferência de Lima, referente às medidas preventivas sobre a problemática dos desaparecidos em razão de conflito armado ou situação de violência interna, abordar-se-á, de um lado, a pertinência da adoção de um tipo penal específico pertinente ao desaparecimento de pessoas, seja qual for sua causa.  Também se considerará a capacitação, a identificação e o registro das pessoas que participam nas hostilidades armadas.


Por outro lado, no que se refere às medidas a adotar nesses contextos de exceção, levar-se-á em conta, entre outras, o necessário estabelecimento de regras sobre recolhimento de feridos e mortos e a transmissão de informação aos familiares das vítimas.


Finalmente, no tocante às medidas pós-conflito armado ou violência interna, será imperativo refletir em torno das regras de identificação de cadáveres e gestão de expedientes, bem como sobre uma regulamentação que ofereça resposta às necessidades específicas, aos direitos e às expectativas reais de reparação das famílias dos desaparecidos.


Estamos convencidos de que a iniciativa do Estado peruano de realizar uma Conferência Regional sobre a matéria, contando com o apoio e a assessoria do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), motivará os países da região a refletir sobre a pertinência da adoção de medidas nacionais em face da problemática dos desaparecidos.  Por isso, reitera-se aos distintos Estados membros o convite para participar dessa Conferência Regional, que é estendido à própria Organização dos Estados Americanos, principal organização internacional da região.


Para concluir, cabe destacar que é imperativo continuar a aproveitar os foros universais e regionais, devidamente articulados, para dar resposta aos diversos desafios da região um dos quais é o de criar mecanismos concretos de resposta em face da problemática dos desaparecidos.

2.
Relatório sobre a Reunião Regional de Peritos sobre a Proteção dos Bens Culturais em caso de Conflito Armado, realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de maio de 2002.

a)
Apresentação do Embaixador Eduardo Ferrero Costa, Representante Permanente do Peru junto à OEA (Texto da apresentação DIH/doc.17/03)

Os conflitos armados, seja qual for sua natureza, dimensão ou índole, constituem cenários que atentam contra o ser humano, sua obra e seu espaço vital, gerando inevitável e dolorosamente, entre outras situações, mortos, feridos, deslocados e refugiados, bem como destruição material.  Não obstante, a história demonstrou que não é somente o ser humano como tal que se vê afetado por estes contextos.  As hostilidades armadas também têm sido um fator de destruição “do testemunho da atividade criadora do homem, ou seja, as artes, os monumentos, os edifícios de culto e outros símbolos de sua herança cultural”.


Diante dessa realidade, o DIH representa um imenso esforço para estabelecer um marco normativo que permita manter dentro de limites civilizados a conduta dos Estados e dos indivíduos no contexto de uma guerra.  Assim, mediante diversos instrumentos internacionais surgidos após a sangrenta hecatombe da Primeira Guerra Mundial, o DIH regula não apenas aspectos cruciais como a preservação da vida e da integridade física das pessoas, combatentes e não-combatentes, como também o tema que hoje nos reúne, ou seja, a proteção dos bens culturais em caso de conflito armado.


A propósito, em relação a esta matéria, são três os instrumentos fundamentais do DIH:  a Convenção de Haia de 1954 sobre Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e seus dois Protocolos, o Primeiro de 1954, e o Segundo de 1999.  Para o DIH, proteger a população civil dos efeitos nocivos dos conflitos armados também implica proteger seus bens, proteção que é sustentada pelo princípio segundo o qual respeitar a dignidade de uma população é também respeitar sua cultura.


Exatamente por reconhecer a pertinência de uma participação maior dos Estados da região nos citados instrumentos, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), de 4 de junho de 2002, resolveu “convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito, a que considerem tornar-se Partes na Convenção de Haia de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e no seu Protocolo de 1954, bem como no seu Segundo Protocolo, de 1999, sobre Proteção mais Ampla”.

Cabe assinalar que o Peru é Estado Parte da Convenção de Haia de 1954, e do seu Primeiro Protocolo, do mesmo ano.  Ademais, o Governo do Presidente Alejandro Toledo está prestes a remeter ao Congresso da República o texto oficial do Segundo Protocolo, de 1999, para sua aprovação legislativa e posterior ratificação pelo Poder Executivo.


Em relação às expectativas de uma proteção adequada dos bens culturais em caso de conflito armado, embora seja certo que um alto grau de participação dos Estados nos tratados sobre a matéria represente um passo adiante, também é imperativo que os Estados adotem em seus ordenamentos internos uma série de medidas de caráter legislativo e/ou administrativo que tornem possível a efetiva aplicação das normas previstas nesses tratados.

Partindo desta premissa, o Ministério das Relações Exteriores do Peru, em conjunto com o Instituto Nacional de Cultura – entidade peruana competente no âmbito da proteção dos bens culturais –, a Comissão Nacional de Estudo e Aplicação do DIH (CONADIH) – órgão consultivo do Poder Executivo em matéria de implementação do DIH no âmbito do ordenamento jurídico peruano – e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em colaboração com a UNESCO, organizaram a Reunião Regional de Peritos denominada “Proteger os bens culturais em caso de conflito armado: Implementação, no plano nacional, da regulamentação internacional sobre a matéria”, realizada na sede da Chancelaria, em Lima, em 13 e 14 de maio de 2002.


O antecedente desta Reunião foi a Reunião de Peritos sobre Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, convocada pelo CICV em coordenação com a UNESCO e realizada em Genebra, em 5 e 6 de outubro de 2000.  Cabe reconhecer que o CICV é uma instituição humanitária, imparcial e independente que, no espaço do seu mandato (conferido pela própria comunidade internacional) e através do seu Serviço de Assessoramento em DIH, apóia os Estados no processo de adoção de tais medidas.


A reunião de Lima contou com a participação de peritos de diversos países da América Latina, um perito da Seção de Normas Internacionais, Divisão do Patrimônio Cultural da UNESCO e um perito militar espanhol, que concentrou especial atenção no exame das medidas destinadas a aplicar eficazmente as normas existentes neste âmbito, tais como a atribuição de responsabilidades pelas autoridades competentes, a repressão das violações das regras sobre proteção de bens culturais em caso de conflito armado e a educação e sensibilização das forças armadas, forças públicas e autoridades civis.


O evento permitiu conhecer os avanços de alguns países da região nesta matéria.  Assim, a legislação de Cuba, Guatemala, Nicarágua e Venezuela representou uma referência significativa.  Em relação à repressão de violações às normas sobre proteção de bens culturais em casos de conflito armado, o Código Penal Espanhol de 1995 foi também objeto de revisão.


Entre as idéias que mereceram menção especial na sessão final do citado evento, podemos citar primeiramente o interesse pela preservação da herança cultural intangível.  Com efeito, a Convenção de Haia protege a herança cultural tangível, material; contudo, não abrange toda uma riqueza que gira em torno do conceito de cultura, como por exemplo, as tradições e o folclore.  Nesse sentido, comentou-se que um dos riscos que ameaçam o patrimônio cultural intangível é precisamente o que se refere à vontade de alguns grupos de impor sua cultura sobre a de outros.

Outro aspecto destacado foi o da necessidade de que alguns Estados signatários da Convenção de Haia completem os respectivos processos de ratificação e os notifiquem ao depositário do tratado, devendo transmitir o respectivo documento oficial ao Diretor-Geral da UNESCO que é o depositário dos Protocolos da Convenção de Haia.


Por outro lado, a inscrição nacional para a proteção de bens culturais ficou evidenciada como condição fundamental no processo de preservação dos mesmos.  E aparece aqui um importante ponto de contato com a atual problemática relativa ao tráfico ilícito desses bens no nosso Continente.  A importância e utilidade da inscrição de bens culturais no combate ao seu tráfico ilícito é de particular relevância, dada a atividade delitiva particularmente ativa em países como a Guatemala, o Peru, El Salvador e a Colômbia.  A respeito, o CICV tem-se interessado particularmente em promover uma interação entre os organismos e os especialistas nacionais com a finalidade de tornar conhecidas as regras existentes para a proteção de bens culturais em tempos de conflito armado.


Na Reunião de Peritos, ficou claro que é uma tarefa que recém se inicia e requer fundamentalmente o concurso dos Estados, bem como o apoio de instituições como o CICV para que se registrem avanços concretos na matéria.


Portanto, devem os Estados dar os primeiros passos para trabalhar em conjunto, a fim de propor adequadamente o tema junto à UNESCO, já que este organismo só dedica atenção ao esquema de proteção de bens culturais em caso de conflito armado, na medida do interesse dos nossos países.  Para tanto, é indispensável, tal como demonstrado na Reunião de Peritos de Lima, que as comissões nacionais sejam as primeiras a conscientizar-se da necessidade de dar aplicação prática ao DIH, principalmente no que respeita à matéria que convoca a nossa atenção.


A dolorosa experiência dos Balcãs evidenciou que a proteção do indivíduo não era suficiente, pois também era necessário proteger a cultura.  Esta reflexão deve ser transferida para o plano regional, onde é necessário estabelecer contatos bilaterais entre peritos.


Procura-se construir no âmbito nacional a proteção dos bens culturais, para em seguida identificar os progressos e compartilhá-los com os países da região.  Assim, surgiu a idéia de que as comissões de aplicação do DIH mantenham reuniões pelo menos anuais, dedicadas especificamente ao tema relativo à proteção de bens culturais em casos de conflito armado.


No Peru, ainda estão por ser inventariados os bens culturais que merecem proteção nos termos da Convenção de 1954 e seus Protocolos.  Não obstante, o INC está trabalhando no nível da conscientização sobre a necessidade de proteção do patrimônio cultural, tal como afirmou a Arquiteta Bertha Estela Benavides, Diretora-Geral do Patrimônio Monumental e Histórico do Instituto Nacional de Cultura.


Portanto, diante do reconhecimento de que muitas outras normas de DIH, no que se refere às normas relativas à proteção do patrimônio cultural em caso de conflito armado, não se tratam de normas de natureza auto-executiva e, portanto, requerem uma série de normas de direito interno para sua efetiva aplicação.  O Peru, contando com o apoio e o assessoramento do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) com base no intercâmbio dos peritos participantes na passada Reunião Regional de Lima, está articulando a médio prazo, um processo integral de implementação das normas internacionais pertinentes a este âmbito.

· Para tanto, em primeiro lugar, considera-se que, no nível de repressão às violações das normas citadas, existe o processo de tipificação dos crimes de guerra de competência da Corte Penal Internacional no contexto do Código Penal Peruano – processo atribuído por lei a uma comissão especial – para cobrir essencialmente este requisito.  Além disso, um projeto de reforma do Código de Justiça Militar contempla uma tipificação concreta em relação ao assunto.

· Em segundo lugar, no que se refere à necessária identificação, inventário, registro e classificação dos bens culturais peruanos a serem protegidos em caso de conflito armado, estabeleceu-se um contato formal entre a Comissão Nacional de Estudo e Aplicação do DIH (CONADIH) e o Instituto Nacional de Cultura (INC) do Peru.  Com base num trabalho associado de ambas as instituições, o Peru decidiu trabalhar nessa matéria em 2003.

· Em terceiro lugar, no que se refere à educação, sensibilização e formação das forças armadas, cabe destacar que essas tarefas poderão ser abordadas em detalhe pelo Centro de DIH das Forças Armadas, recentemente estabelecido, cujo mandato essencial é apoiar a formação dos membros das Forças Armadas em matéria de DIH.

· Finalmente, levando em conta o abundante patrimônio cultural dos países da região, é de considerar que a abordagem do tema da proteção dos bens culturais em caso de conflito armado resulta em benefícios para o próprio patrimônio cultural da região.  Por essa razão, cumpre ressaltar positivamente a preocupação e o incentivo da OEA, traduzidos pelas resoluções da Assembléia Geral referentes à observância e promoção do DIH.
b)
Comentários:  Carlos Gómez Morales, Ministro Conselheiro da Missão Permanente da Nicarágua junto à OEA (Texto da apresentação DIH/doc.19/03)

Desejo agradecer a apresentação do Embaixador Eduardo Ferrero Costa, Representante Permanente do Peru, por sua destacada intervenção no campo da Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado.


Agradeço a designação do meu país para comentar este importante tema a ser desenvolvido no âmbito da Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, visando a promoção e observância do DIH.


Diante da realidade do DIH, para estabelecer um marco normativo que permita manter dentro de limites civilizados a conduta dos Estados e dos indivíduos no contexto da guerra, saldamos os avanços a que se dedica atualmente o Peru.  A Convenção de Haia de 1954 sobre Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e seus Protocolos de 1954 e 1999 é um avanço significativo nesse sentido.  Por isso, apoiamos o parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), de 4 de junho de 2002, mencionada pelo Embaixador Ferrero, cujo texto é o seguinte:


“Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito, a que considerem tornar-se Partes na Convenção de Haia de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e no seu Protocolo de 1954, bem como no seu Segundo Protocolo, de 1999, sobre Proteção mais Ampla”.

Apoiamos a adoção, pelos Estados, no âmbito do seu ordenamento interno, de medidas de caráter legislativo e/ou administrativo que tornem possível a efetiva aplicação das normas contempladas nesses tratados.


Consideramos que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em colaboração com a UNESCO, desempenha importante papel no seu esforço de proteção dos bens culturais em caso de conflito armado.  Trata-se de um fato que a proteção de bens culturais sensibiliza as forças armadas, a força pública e as autoridades civis de uma nação.


O interesse pela preservação da herança cultural intangível, riqueza cultural de tradições e folclore, entre outros, é uma significativa contribuição para a proteção de bens culturais, já que é parte integrante da idiossincrasia dos povos americanos.  Apoiamos a conclusão, pelos Estados signatários da Convenção de Haia, dos respectivos processos de ratificação e da devida notificação ao depositário do tratado, devendo transmitir esses documentos à Direção-Geral da UNESCO que é a depositária dos Protocolos da Convenção de Haia.


A importância e utilidade da inscrição de bens culturais na luta contra o seu tráfico ilícito é de particular relevância, por se tratar de uma atividade delitiva em vários países.


Apoiamos a decisão da Reunião de Peritos em Lima, no sentido de que as comissões nacionais sejam as primeiras a conscientizar-se sobre a necessidade de dar aplicação prática ao DIH nesta matéria de proteção.  Apoiamos as reuniões anuais relativas à proteção de bens culturais em caso de conflito armado e, se possível, sua realização nos países com maiores conflitos.


O inventário dos bens culturais merece uma proteção nos termos da Convenção de 1954 e seus Protocolos, que deve ser extensível a todos os países da América.


Um país de leis deve contemplar a proteção dos bens culturais, herança do seu passado e legado para as futuras gerações.

III.
Avanços recentes nos Estados membros da OEA em relação aos temas a que se referem às resoluções AG/RES. 1900 e 1904 (XXXII-O/02)

1.
Aplicação nacional do Direito Internacional Humanitário:  desenvolvimentos recentes em Estados americanos

a)
Comentários de Angela Healy, Presidente da Comissão Permanente para a Aplicação do Direito Internacional Humanitário (Panamá) (Texto da apresentação DIH/doc.16/03)
CONSIDERAÇÕES preliminares


Os Estados membros da OEA, dentro do mandato de respeitar os direitos humanos em qualquer circunstância, devem também velar pela aplicação do DIH, que não é senão o respeito aos direitos fundamentais do ser humano, ainda em situação de conflito armado, quer interno, quer internacional, especialmente o direito à vida e à integridade física da população civil e do combatente ferido ou prisioneiro.


Para alcançar a observância e o desenvolvimento do DIH, devem os Estados:

· adotar os instrumentos jurídicos que contemplam este direito;

· tomar as medidas que sejam necessárias para implementar o direito adotado;

· divulgar o conhecimento apropriado do direito adotado;

· apoiar os esforços de universalização do Direito.


Veremos então, nesta apresentação, os avanços mais recentes na observância e desenvolvimento do DIH no Panamá, a metodologia utilizada e os mecanismos de aplicação vigentes.

AvanÇOS NA RATIFICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS QUE ABRANGEM O DIH


O DIH só poderá ser aplicado depois que fizer parte do direito interno dos Estados, para cujo fim é necessário ratificar os instrumentos substantivos.


Em 2001, a República do Panamá adotou como Lei da República, os Protocolos I e II de 1999 da Convenção de Haia de 1954 para a Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado.  Nesse mesmo ano foi também adotada uma norma de direitos humanos convergente com o DIH:  o Protocolo Facultativo da Convenção dos Direitos da Criança sobre o aumento, para 15 anos no mínimo, da idade dos menores que se alistam nas forças combatentes.  É importante mencionar que o Panamá emitiu declaração no sentido de esclarecer que ratificávamos esse Protocolo tão somente no entendimento de que assim fazíamos em sinal de solidariedade com os esforços da comunidade internacional para aumentar a idade de recrutamento nos países que não respeitavam nenhuma idade, mas que existe no nosso país uma série de normas e práticas que proíbem o recrutamento de menores de 18 anos para qualquer tipo de atividade de defesa e de polícia.


Permitam-me, também, aqui esclarecer que, embora o Estado panamenho haja manifestado em várias oportunidades, no plano internacional, seu enérgico desejo de que se erradiquem de uma vez por todas as minas terrestres antipessoal, e embora tenha ratificado o Tratado de Ottawa, também ratificou todas as convenções de armas convencionais para apoiar os esforços que, mediante esses instrumentos, culminem, a longo prazo, na obtenção dessa meta e que, até lá, tais convênios sirvam para orientar os Estados rumo à obtenção do delicado equilíbrio entre os interesses de segurança nacional e os de proteção humanitária.


Em março do ano passado, após um minucioso processo de sensibilização e capacitação das autoridades pertinentes, chegou-se à ratificação do Estatuto de Roma, o que nos converteu em fundadores da Corte Penal Internacional, já que fomos um dos países signatários em Roma e um dos primeiros 60 países (No 56), necessários para o início da vigência do Estatuto.


Assim sendo, em 2002 o Panamá passa a ser um dos países situados na vanguarda do DIH na região da América Central e do Caribe, tendo ratificado todos os instrumentos de DIH mais importantes, inclusive os correlatos.


A título de ilustração, apresento a seguir o quadro do estado de ratificação dos instrumentos substantivos de DIH, adotados como Lei da República do Panamá:

ESTADO DE RATIFICAÇÃO DOS DIVERSOS INSTRUMENTOS DE DIH

NA REPUBLICA DO PANAMÁ (EM 20 DE JANEIRO DE 2003)


INSTRUMENTOS
DATA DE RATIFICAÇÃO


4 Convênios de Genebra de 1949
1956


Leis No 37, 38, 39 e 59 de 1967


Protocolos I e II de 1977
1995


Lei No 21 de 1995


Artigo 90, Protocolo II (Comissão de Levantamento)
1999


Convenção sobre o Estatuto de Refugiados de 1951*
1977


Lei No 5 de 1977


Protocolo de 1967*
1977


Lei No 5 de 1977


Convenção de Haia de 1954
1962


Lei No 36 de 1962


Protocolo I de 1954
2001


Lei No 6 de 2001


Protocolo II de 1999
2001


Lei No 6 de 2001


Convenção de Ottawa de 1997
1998


Lei No 50 de 1998


Convenção Armas de 1980
1997


Lei No 66 de 1996


Protocolos I, II, III e IV de 1980
1997


Lei No 66 de 1996


Protocolo II Emendado de 1996
1999


Lei No 11 de 1999


Estatuto de Roma de 1998*
2002


Lei No 14 de 2002


Protocolo Facultativo da Convenção
2001


dos Direitos da Criança*

Lei No 48 de 2000

*
Instrumentos de direitos humanos convergentes com o DIH.


O Panamá também ratificou as seguintes Convenções a que se refere a resolução AG/RES. 1904 de 2002:  em 1996, a Convenção sobre Segurança do Pessoal das Nações Unidas, mediante a Lei No 14 de 1996; e, em 1999, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), mediante a Lei No 16 de 1999.


APLICAÇÃO NACIONAL DO DIH


Os instrumentos jurídicos de DIH ratificados acarretam para os Estados Partes uma série de obrigações no sentido de garantir a aplicação nacional desse direito.  Em cumprimento a esses mandatos, introduzem-se normas no ordenamento interno e criam-se mecanismos de aplicação e divulgação do direito.

Elaboração e adoção de legislação interna:
Proteção do Emblema da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho


Em 2001, adotou-se a moderna Lei de Proteção do Emblema da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, e estabelece sanções administrativas e pecuniárias, a realização mais importante desse ano, já que não existia no ordenamento jurídico panamenho uma norma de aplicação nacional da norma internacional adotada nos Convênios de Genebra de 1949.  Graças a esta norma e aos trabalhos de divulgação da sociedade nacional da Cruz Vermelha Panamenha e da Comissão de Aplicação do DIH (CPDIH), numerosas instituições e pontos de comércio abriram mão do uso inapropriado desses emblemas.  Atualmente, trabalha-se no sentido de incluir um tipo penal para sancionar o seu falso uso.

Tipificação das condutas proibidas pelos Convênios de DIH


A Comissão de Aplicação do DIH do Panamá preparou uma proposta legislativa no sentido de incluir, no Código Penal, um conjunto de normas tendentes a estabelecer os tipos penais das condutas graves proibidas nos instrumentos de DIH de que o Panamá seja Parte, incluindo, entre outras, o falso uso do Emblema da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, os crimes de competência da Corte e o uso de armas proibidas.


No que se refere à aplicação do Tratado de Ottawa, cumpre esclarecer que a República do Panamá não fabrica e não fabricou em seu território ou em qualquer outro lugar, nenhuma mina terrestre antipessoal e que também não possui estoques de minas terrestres antipessoal em seus arsenais, nem qualquer dispositivo para sua operação.  Também é preciso esclarecer aqui, como também foi feito no Relatório do Tratado de Ottawa apresentado pelo país, que já contávamos, no nível constitucional, com legislação de controle de fabricação e transferência de armas de guerra.

Estabelecimento de Comissões Nacionais de Aplicação


A República do Panamá, no cumprimento das obrigações emanadas dos Protocolos Adicionais de 1977 dos Convênios de Genebra de 1949, instituiu, dois anos após sua ratificação, uma comissão de aplicação de DIH:  a Comissão Nacional Permanente para a Aplicação do DIH (CPDIH), como uma das medidas de aplicação desse direito.  Foi criada mediante Decreto Executivo No 154, de 1997, posteriormente reformado pelo Decreto Executivo No 165, de 1999, que está, por sua vez, prestes a ser reformado.  A CPDIH é integrada por 12 instituições do Estado e a sociedade civil está representada pela Cruz Vermelha Panamenha, com o assessoramento permanente do Comitê Internacional da Cruz Vermelha.  O Ministério das Relações Exteriores é responsável por sua administração e a preside.  A CPDIH reúne-se bimestralmente e conta com um regulamento interno, que é anualmente revisado.  Trabalha em conformidade com planos trienais de longo prazo e planos anuais elaborados no início de cada ano, e avaliado ao final do ano.


A CPDIH procura estar em dia com um conhecimento adequado do DIH, divulgá-lo e sensibilizar os funcionários públicos sobre a importância de adotar e implementar os instrumentos jurídicos destinados a proteger a população civil no caso de sobrevir um conflito armado.  Desde o seu estabelecimento, tem desempenhado ativamente suas funções, demonstrando ser um mecanismo de grande estímulo e eficácia para o conhecimento, a adoção, a implementação e a difusão de importantes instrumentos jurídicos internacionais.


A CPDIH, por meio do envio de notas, da realização de palestras, seminários e debates, de sua participação em programas radiofônicos e em publicações jornalísticas, e mediante a comemoração de datas importantes no DIH, tem desempenhado importantíssimo papel na observância e promoção deste direito e tem recomendado e estabelecidos projetos e mecanismos de implementação no nível interno.  Assim, desde o início das operações da CPDIH, a República do Panamá adotou os seguintes instrumentos jurídicos:  Convenção sobre Armas Convencionais de 1980; Protocolos I, II, III e IV e Protocolo Modificado da Convenção de 1980; Convenção de Ottawa sobre Minas Antipessoal; Protocolos I e II da Convenção de Haia sobre Bens Culturais, Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança; Estatuto de Roma; e a Lei sobre Proteção do Emblema da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho.


Mencionarei um exemplo dessa promoção do DIH.  Acabo de assinalar que o Panamá foi um dos países fundadores da Corte Penal Internacional.  Porém, o processo não foi fácil.  A CPDIH dedicou-se à tarefa de focalizar os pontos que poderiam ser sensíveis à opinião pública e os conceitos que eram novos para o Direito Penal clássico e estudou a constitucionalidade do Convênio para explicar às autoridades pertinentes as idéias nele contidas, que não seriam contrárias ao ordenamento positivo interno e, se o fossem, este último deveria ser reformado para possibilitar a ratificação do Estatuto.  Realizaram-se, ademais, reuniões técnicas de interpretação, de Direito Comparado e de Jurisprudência Internacional com o constante apoio dos assessores jurídicos do CICV.  Desejo aqui formular um merecido reconhecimento à Doutora Tathiana Flores Acuña, Assessora do CICV em San José, que esteve sempre à disposição da CPDIH, e ao ex-Chanceler panamenho, Doutor José Miguel Alemán, que apoiou todas as atividades da CPDIH.


Como exemplo de implementação, posso voltar a mencionar que, assim como a Subcomissão Legislativa da CPDIH preparou a atual Lei sobre Proteção do Emblema, preparou também uma proposta de modificação do Código Penal com o objeto de tipificar as condutas que violam o DIH, inclusive as de competência da Corte Penal Internacional, projeto que proporá em futuro próximo às autoridades pertinente.


A Comissão conseguiu que sejam ministrados cursos permanentes tanto na Escola de Relações Internacionais da Universidade do Panamá (que produziu inumeráveis monografias sobre o tema) como na Academia de Polícia.  Atualmente, trabalha pelo estabelecimento de um curso permanente na Escola de Direito da Universidade do Panamá e no Serviço Aéreo Nacional.


Para consulta do público em geral, a CPDIH oferece material didático e informativo especializado, doado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha.


Além disso, a Comissão encarrega-se de exortar o Governo Nacional a enviar a representação do Estado panamenho aos eventos internacionais relacionados com temas de relevância para a cooperação internacional em matéria de observância e desenvolvimento do DIH.


Igualmente, a CPDIH exorta os funcionários públicos a que procedam à entrega dos relatórios periódicos exigidos por certos instrumentos internacionais.

PromoÇÃO E APOIO SOLIDÁRIO NA UNIVERSALIZAÇÃO DO DIH


Para que o DIH seja efetivo e cabalmente observado dentro das fronteiras de um país, não basta que seja ratificado, aplicado e divulgado; isto só será possível com a universalização e o respeito global a esse direito.  Portanto, devem os Estados promover o DIH fora de suas próprias fronteiras, solidarizar-se com os esforços do CICV e as organizações afins nessa promoção e coordenar e colaborar com todos os Estados membros na ratificação dos instrumentos e na divulgação das normas neles contidas, bem como participar das conferências para o aperfeiçoamento do DIH e o cumprimento universal das obrigações voluntariamente contraídas.


A República do Panamá envida notáveis esforços para se fazer presente nas atividades de relevância que a comunidade internacional convoca em prol do desenvolvimento e da universalização do DIH.  Posso mencionar como exemplo a minha própria presença neste recinto no dia de hoje e informar que o Panamá enviou delegados aos seguintes eventos, nos últimos dois anos:


–
Reuniões Intermediárias entre as sessões das Comissões do Tratado de Ottawa, realizadas em Genebra, em fevereiro de 2003 – Técnicas


–
Cerimônia Inaugural da Corte Penal Internacional, em Haia, em março de 2003 – Diplomática


–
Primeira Assembléia de Estados Partes do Estatuto de Roma, setembro de 2001 e fevereiro de 2002 – Diplomática


–
Reunião de Estados Partes da Convenção de Armas Convencionais (CCW), realizada em Genebra, em 12 e 13 de dezembro de 2002 – Diplomática


–
Reunião de Estados Partes do Protocolo II Emendado da Convenção de Armas Convencionais (APIICCW), realizada em Genebra, em 10 de dezembro de 2002 – Diplomática


–
Reunião Regional sobre Proteção de Bens Culturais, realizada em Lima, em maio de 2002 (Convite exclusivo do CICV para a CPDIH) – Técnica


–
Reunião Universal de Comissões Nacionais de Aplicação do Direito Internacional Humanitário, realizada na Suíça, em fevereiro de 2002 (Convite exclusivo do CICV para a CPDIH) – Técnica


–
Terceira Reunião de Estados Partes do Tratado de Ottawa, realizada em Manágua, em setembro de 2001 – Diplomática (funcionário sede)


–
Seminário sobre Ratificação do Estatuto de Roma que cria a Corte Penal Internacional, realizado em Buenos Aires, em junho de 2001 – Técnico.


Como se pode depreender desta lista, é óbvia a disposição do Estado panamenho em dar cumprimento ao disposto nas resoluções AG/RES. 1900 e 1904.


Para finalizar, manifesto meu profundo agradecimento aos organizadores deste evento, à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA, ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha e ao Embaixador da nossa Missão Permanente, Juan Manuel Castulovich, que possibilitaram minha presença no dia de hoje e renovo meus agradecimentos pela atenção de todos os presentes.


b)
Mauricio Alice, Primeiro-Secretário, Representante Suplente da Argentina junto à OEA (Texto da apresentação DIH/doc.21/03 rev. 1)

Inicialmente, em nome do meu governo e em meu próprio nome agradeço o convite para participar desta Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA para a promoção e a observância do DIH.


Vou referir-me, em primeiro lugar, aos princípios que têm orientado a atuação do Governo da Argentina à luz dos Convênios de Genebra de 1949 e das normas complementares posteriormente adotadas para proteger as vítimas de conflitos armados.


A evolução do DIH ao longo do tempo evidenciou o quanto é difícil não só obter resultados concretos na manutenção da paz, como também alcançar o respeito das normas aplicáveis aos conflitos armados.  A realidade oferecida por certos conflitos é particularmente preocupante na medida em que revela uma brecha entre o nível de evolução da norma jurídica e o seu grau de observância, em particular no que se refere às normas relacionadas com a proteção de civis.


Sabemos que o DIH como um dos ramos do Direito, não constitui um corpo estático.  Ao contrário, desenvolve-se e avança no sentido de contemplar novos requisitos e circunstâncias que surgem no processo de negociação e adoção de normas.  Porém, podemos afirmar que a comunidade internacional conta hoje com um corpo normativo que poderíamos considerar como geralmente satisfatório, razão por que é prioritário, então, concentrar os esforços na sua aplicação.


O castigo de responsáveis por violações ao DIH não só é essencial para prevenir as atrocidades e combater a impunidade, como também é um componente indispensável para uma paz estável.  No entanto, a importância de tornar efetiva a responsabilidade internacional dos autores de crimes de guerra não nos deve levar a esquecer a responsabilidade que recai sobre os próprios Estados na promoção e aplicação do DIH.  O primeiro artigo comum dos Convênios de Genebra estabelece claramente que cabe aos Estados a responsabilidade de respeitar e de fazer respeitar o DIH em todas as circunstâncias, ou seja, independentemente do seu cumprimento por outros Estados.


A Argentina atribui importância especial à observância, ao respeito e ao desenvolvimento das normas do DIH.  É Estado Parte dos tratados mais importantes sobre a matéria.  Nosso país sempre pugnou pelo estrito cumprimento e o contínuo fortalecimento dos Convênios de Genebra e das demais normas de DIH em todo conflito em que sejam aplicadas.  A propósito, a República Argentina é Parte dos Convênios de Genebra de 1949 para a Proteção das Vítimas de Guerra desde 1957; dos Protocolos Adicionais de 1977, desde 1987; da Convenção de Haia de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e seu Regulamento, desde 1989; do Protocolo II da Convenção de 1954; e da Convenção de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais e, também, é Parte de seus quatro Protocolos – três dos quais desde 1995, e o último, desde 1998.  Reconheceu a competência da Comissão Internacional de Levantamento, nos termos do artigo 90 do Protocolo Adicional I de 1977; e ratificou, em setembro de 1999, a Convenção de Ottawa sobre Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal.  Apresentou os relatórios correspondentes neste âmbito.  Além disso, mediante intercâmbio de notas com o Reino Unido sobre a cláusula de salvaguarda de soberania, realiza-se um estudo de viabilidade para a remoção de minas terrestres nas Ilhas Malvinas.


Do mesmo modo, nosso país tem apoiado firmemente a criação, no âmbito das Nações Unidas, de tribunais internacionais especiais para a ex-Iugoslávia e para Ruanda e, em particular, a criação da Corte Penal Internacional.  A Argentina ratificou o Estatuto de Roma da Corte Penal em 8 de fevereiro de 2001, sendo um dos seus Estados fundadores.  Criou-se uma comissão interministerial a fim de preparar um projeto de lei para implementar o Estatuto, no nível interno, de maneira a assegurar o cumprimento das obrigações contraídas e promover o eficaz funcionamento desse tribunal.  Entre essas normas figuram disposições que tipificam no nosso Direito Penal os crimes internacionais de competência da Corte, o que habilitará os tribunais nacionais a exercer jurisdição sobre os tipos penais específicos:  o crime de genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra.


Além disso, a Argentina não só atribui importância especial à observância, ao respeito e ao cumprimento das normas de Direito Internacional, como também tem atribuído ênfase particular à necessidade de que o conteúdo do direito existente sobre a matéria seja ampliado mediante a elaboração de novas normas.


Nosso país também tem participado ativamente do desenvolvimento normativo próprio desta região e relativo à temática que hoje nos ocupa.  Assim, por intermédio da OEA, sancionou-se o primeiro instrumento regional vinculador sobre o comércio ilícito de armas pequenas e armamentos leves, que é a Convenção Interamericana contra o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Seus Componentes e Munições, da qual a Argentina é Parte desde novembro de 2001.  A Argentina sustenta que, no tocante à proliferação de armas em mãos da sociedade civil, o ponto de partida para o combate à ameaça representada por esse tráfico é a padronização de normas e critérios e a existência e coordenação de organismos de controle.  Da mesma forma, a promoção da responsabilidade dos Estados, em matéria de exportação, importação, trânsito e transferência dessas armas é e deve ser o eixo fundamental para o efetivo combate ao tráfico ilícito.  Nesse sentido, a Argentina encara com interesse especial a prevenção, tanto por via penal como por outros meios, como o controle do sistema financeiro, o controle de fronteiras para prevenir o contrabando e o acionamento de suas forças policiais e de segurança.


Neste aspecto, compartilha a importância de fortalecer experiências e as medidas já adotadas nos níveis regional e global.  A República Argentina acaba de subscrever, no âmbito global, o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, que é adicional à Convenção de Palermo sobre Crime Organizado Transnacional.  Entrementes, no nível sub-regional, no âmbito do MERCOSUR + 2, (MERCOSUR + Bolívia e Chile) estabeleceu-se uma série de iniciativas para abordar também a temática das armas:  em primeiro lugar, a criação do Registro Comum de vendedores e compradores de armas de fogo, peças e munições; e, em segundo lugar, a constituição do Grupo de Armas de Fogo com vistas à harmonização legislativa nesses países e ao aumento da cooperação e desenvolvimento do âmbito de coordenação.


Por outro lado, a República Argentina instalou em diversos foros a necessidade de respeitar os princípios de neutralidade, imparcialidade e humanidade nas áreas de assistência humanitária, tanto as que estão a cargo dos Estados como das organizações não-governamentais.  A Argentina apóia a elaboração de um instrumento jurídico destinado a regulamentar a aplicação do DIH e do direito dos conflitos armados às operações das Nações Unidas e expressou ao Secretário-Geral da Organização o seu beneplácito com o boletim referente à Observância do DIH pelas Forças de Paz da ONU.  Consideramos importante que todas as Partes de um conflito armado cumpram essas normas sem nenhuma distinção.


Cabe destacar que a República Argentina e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha coincidem amplamente a respeito da correta aplicação das normas de DIH.  Ademais, é tradicional a atitude da Argentina de participar ativa e plenamente das sessões da Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, e de apoiar as iniciativas e atividades empreendidas pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha, incluindo seus incansáveis esforços tanto para aplicação como para a divulgação e o ensino do DIH.


Se levarmos em conta que a incorporação das normas do DIH no ordenamento jurídico interno é crucial para sua implementação, efetividade e aperfeiçoamento, um componente muito útil nesse sentido é o trabalho das Comissões Internacionais de Aplicação do DIH, para fomentar o debate e assistir os governos no citado processo.  Nessas bases, o Governo da Argentina criou em 1994 a Comissão de Aplicação do DIH, integrada por representantes dos Ministérios da Defesa, das Relações Exteriores, do Comércio Internacional e Culto, do Interior e da Justiça, Segurança e Direitos Humanos.


As atividades desenvolvidas de 1994 até hoje pela Comissão Nacional são variadas e produziram resultados bastante significativos, que agruparemos em quatro categorias:

MEDIDAS LEGAIS NO ÂMBITO CIVIL E MILITAR

· Projeto de lei de proteção do uso do Emblema da Cruz Vermelha:  a Comissão Nacional preparou um projeto de lei nesse sentido, cujo prazo de trâmite parlamentar caducou em duas oportunidades.  Atualmente, a Comissão está revisando este projeto de lei em colaboração com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, e esperamos poder apresentá-lo novamente à aprovação do Congresso Nacional em futuro próximo.

· Incorporação ao Código Penal das figuras penais específicas que constituem infrações graves ao DIH.  A Comissão também preparou – antes que a Argentina passasse a ser Estado Parte do Estatuto de Roma para a Corte Penal Internacional – um projeto de lei mediante o qual se incorporavam ao Código Penal as figuras específicas que constituem infrações graves ao DIH.  Este projeto de lei foi amplamente superado pelo projeto elaborado pela Comissão Interministerial para a Implementação do Estatuto de Roma.

· Incorporação, ao Código de Justiça Militar, das figuras penais específicas que constituem infrações graves ao DIH, o que se materializou no projeto de lei de reforma do Código de Justiça Militar.

· Proposta de criação de uma comissão de trabalho dedicada à atualização do Regulamento Conjunto de Leis de Guerra que foi formulada pela CADIH e adotada pelo Estado Maior Conjunto que constituiu essa Comissão em 2001.

ENSINO E DIVULGAÇÃO DO DIH NOS ÂMBITOS CIVIL E MILITAR


Desde que foi criada, a CADIH tem realizado uma série de atividades de ensino e divulgação do DIH nos âmbitos civil e militar.  Além disso, preparou o currículo destinado ao ensino do DIH nos níveis secundário e universitário.

ATIVIDADES DE RELACIONAMENTO EXTERNO

· Colaboração com outras Comissões Nacionais:  a CADIH estabeleceu contato com outras Comissões Nacionais de Aplicação, a fim de intercambiar informações e experiências e avaliar as possibilidades de cooperação existentes.  Nesse sentido, manteve-se uma série de contatos regulares com a Comissão Nacional de Aplicação do Chile e iniciaram-se contatos com a Comissão nacional de Aplicação da República da Bolívia.

· Criação de um escritório nacional de informações, efetivada no âmbito da Chancelaria Argentina, cujas funções foram assumidas pela Direção-Geral de Assessoria Jurídica.

· Convenção de Ottawa:  a Comissão, entre suas atividades de divulgação, também aprovou um programa de conscientização sobre as minas antipessoal e seus efeitos.

PROGRAMA DE TRABALHO


O Programa de Trabalho da Comissão inclui as seguintes tarefas:

· Modificações nos regulamentos postais, a fim de incluir as franquias previstas nos artigos 74 e 124 (Conv. III).
· Levantamento das unidades sanitárias fixas em todo o Território Nacional.
· Levantamento de obras que contêm fatores perigosos.
· Levantamento de organismos de proteção civil estatais e privados do país e estabelecimentos e unidades para a execução de tarefas próprias desses organismos e exame de seus Estatutos.
· Propostas de estudo referentes à constituição de localidades e zonas sob proteção especial.
· Regulamentação da obrigação dos Estados Partes em matéria de uso de armas novas.
· Verificação do que dispõe o artigo 36 (PA I) sobre produção, aquisição, importação e exportação de armas, sistemas de lançamento, projéteis e outros materiais bélicos.
· Adoção de cartões de identidade para membros do pessoal sanitário, religioso e militar.

· Estabelecimento de medidas a adotar sobre a correspondência dos prisioneiros.


Para concluir, desejo reiterar o agradecimento do meu Governo pelo convite para participar desta Sessão Especial e reafirmar a ativa participação que coube e cabe à República Argentina na promoção, afirmação e observância das normas do DIH.  Quero também estender o reconhecimento do Governo argentino ao trabalho que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha desenvolve para divulgar, como nesta oportunidade, o conhecimento das normas de um dos ramos mais importantes do Direito Internacional.


c)
Embaixador Claudio Troncoso, Ministério das Relações Exteriores do Chile (Texto da apresentação DIH/doc.13/03)

As normas do Direito Humanitário Internacional são reconhecidas de longa data, mas adquiriram significado especial depois de encerrada a Segunda Guerra Mundial.


Mudança do cenário internacional.  Comoção mundial com os crimes em massa cometidos naquela conflagração mundial.  Criação das Nações Unidas.  Proteção da pessoa humana.  Julgamentos de Nüremberg e Tóquio.  E adoção das Convenções contra o Genocídio e dos Convênios de Genebra.


O Chile assinou e ratificou os Convênios principais em relativamente pouco tempo.  A Convenção Contra o Genocídio de 1948, em 3 de junho de 1953, e os Quatro Convênios de Genebra de 1949, em 12 de outubro 1950.  Por sua vez, os Protocolos I e II foram ratificados pelo Chile, em 24 de abril de 1991 (Diário Oficial de 28.12.91)


Já naquela época pensava-se que os crimes deste tipo poderiam ser julgados no Estado onde ocorressem os fatos ou por uma Corte Penal Internacional.  O Parlamento chileno aprovou estas disposições já no começo dos anos 50, sem que se advertisse qualquer problema de constitucionalidade.


Nos Convênios de Genebra de 1949, o Estado do Chile obrigou-se internacionalmente a processar e punir os atos constitutivos de infrações aos usos ou costumes da guerra, tanto em conflitos armados internacionais como os que não revestem caráter internacional.  Esta obrigação desenvolveu-se ainda mais com a adoção dos Protocolos Adicionais I e II de 1977, que o Chile ratificou em 24 de abril de 1991.


Bem sabemos que o mundo teve de esperar mais de 50 anos até ver realizado esse velho anseio de uma jurisdição penal internacional, para conhecer dos crimes internacionais mais graves.  Isto acaba de tornar-se uma realidade com a constituição da Corte Penal Internacional.


Mesmo assim, tanto a Convenção contra o Genocídio como os Convênios de Genebra contêm normas de natureza normativa que os Estados devem desenvolver.


Sem dúvida, uma das normas principais guarda relação com os chamados mandatos de incriminação, pelos quais os Estados obrigam-se a inserir determinada classe de crimes em suas leis penais internas, atribuindo-lhes pena adequada à sua gravidade.


É o caso dos crimes de genocídio e das infrações graves a que se referem os Convênios de Genebra.


Como já assinalamos, o Chile é Parte desse tratados desde o seu início.  Contudo, ainda permanece pendente o cumprimento dos mandatos que requerem a modificação da legislação interna.


É possível encontrar razões para esse atraso.  Sem dúvida, uma delas gira em torno de considerações de urgência em relação à abordagem do tema, dado o caráter excepcional das normas do DIH, que se destinam a aplicação em caso de conflitos armados.


Nesse sentido, creio ser interessante evocar o conceito que o Professor Cançado Trindade, Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, atribui a respeito das obrigações do Estado no campo do DIH:  a obrigação de respeitar e fazer respeitar essas normas.  De acordo com este conceito, a responsabilidade do Estado não é meramente individual em matéria de cumprimento destas regras, e sim, acarreta uma responsabilidade coletiva com outros Estados a fim de fazê-las cumprir.


Assinala o citado jurista que:  “o binômio ‘respeitar/fazer respeitar’ significa que as obrigações dos Estados Partes abrangem incondicionalmente o dever de assegurar o cumprimento das disposições dos tratados por todos os seus órgãos e agentes, assim como por todas as pessoas sujeitas à sua jurisdição, bem como o dever de assegurar que suas disposições sejam respeitadas por todos, em particular pelos demais Estados Partes.”


Isto também guarda relação, atualmente, com a responsabilidade proteção decorrente da antiga intervenção humanitária.


Essa falta de urgência em legislar a matéria mudou nos últimos anos devido à própria experiência dos nossos países, marcada pela violação maciça e sistemática dos direitos humanos, praticada pelos regimes de força de algumas décadas atrás, e da emergência de uma nova realidade mundial Pós-guerra Fria.


Assim, com a maior intervenção do Conselho de Segurança das Nações Unidas em diferentes conflitos regionais desde o começo dos anos 90, o aumento do número das Missões de Paz que foram realizadas e a constituição de Tribunais Penais Internacionais ou os da ex-Iugoslávia e de Ruanda, acentuou-se a necessidade de cumprir com eficiência cada vez maior as normas do Direito Humanitário Internacional.  Um ponto culminante dessa matéria é representado pela adoção, em Roma, do Estatuto da Corte Penal Internacional.


Com a adoção e o recente início da vigência deste Tratado, a tipificação das infrações graves aos Convênios de Genebra, bem como dos demais crimes de competência da Corte, passa a ser um elemento necessário para afirmar a jurisdição dos tribunais nacionais sobre esses crimes, em virtude do princípio da complementaridade.


No caso do Chile, o Relatório da Comissão Nacional de Verdade e Reconciliação, constituída em 1990 para investigar as violações mais graves aos direitos humanos, ocorridas entre 1973 e 1990, já incluiu em suas recomendações a necessidade de ditar normas complementares para a devida implementação dos tratados, ao mencionar, por exemplo, que a Convenção contra o Genocídio impõe aos Estados o dever de tipificar e sancionar o delito de genocídio nas respectivas legislações penais, fato que, segundo o Relatório, não ocorrera no Chile.  Isto também se aplica, a nosso ver, às infrações graves dos Convênios de Genebra.  Por sua vez, o citado Relatório dava ênfase à necessidade de estudar a forma de incorporar aos programas de estudo das escolas matrizes e, em geral, aos centros de formação e aperfeiçoamento dos institutos armados, na medida do que ainda deveria ser feito, conceitos e matérias relativas aos direitos humanos e ao DIH, com ênfase nas obrigações que cabem a tais instituições a propósito desses direitos.


Para avançar na adoção de medidas nacionais de cumprimento das obrigações internacionais em matéria de direito humanitário, o estabelecimento de comissões nacionais de direito humanitário tem sido um importante fator.

No caso do Chile, mediante o Decreto Supremo de 31 de agosto de 1994, dispôs-se pela criação de uma comissão interministerial denominada Comissão Nacional de Direito Humanitário, integrada pelo Diretor de Assuntos Jurídicos do Ministério das Relações Exteriores, que a preside, e por representantes dos Ministérios do Interior, Defesa Nacional, Justiça, Educação e Saúde.  Assinale-se que a Comissão concordou em integrar em suas reuniões a Direção de Direitos Humanos da Chancelaria.


Segundo o seu mandato, corresponde à Comissão estudar e propor às autoridades competentes as medidas pertinentes para a aplicação efetiva dos Convênios de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais I e II de 1977, podendo, para tanto, preparar projetos de normas de ordem legislativa ou regulamentar cuja finalidade seja a aplicação desses instrumentos internacionais.  Para o cumprimento de suas funções, a Comissão está facultada a compilar informação e receber assessoramento de instituições públicas e privadas ligadas à matéria.


Entre as realizações registradas, cabe destacar a adoção da Lei Nº 19.511, de 31 de julho de 1997, publicada no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano, que modifica a Lei Nº 6.371, sobre Proteção ao Emblema da Cruz Vermelha.  O objetivo principal desta iniciativa legal é reafirmar a proteção daquele Emblema, elevando a multa imposta por sua infração, que estava completamente desatualizada, bem como excluir do antigo texto as menções ao Convênio de Genebra de 1906 e 1929, por estarem abrangidas pelos Convênios de 1949 e, ao mesmo tempo, atualizar seu texto em função dos últimos Convênios, deixando-a vigente em relação a convênios que possam ser futuramente aprovados em relação à matéria.  Além disso, adaptou-se a distribuição dos seus artigos às disposições contidas nos Convênios de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais I e II de 1977.


No cumprimento dos seus objetivos, a Comissão teve como preocupação fundamental e prioritária a incorporação, ao nosso direito interno, das normas do Convênio de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais de 1977.  Nesta matéria, o objetivo é elevar às autoridades pertinentes uma proposta normativa a respeito.


Nas sessões iniciais da Comissão Nacional de Direito Humanitário, após uma exposição do Advogado José Zalaquett, atual integrante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, analisou-se a metodologia necessária para abordar o trabalho de implementação das normas internacionais que regulam esta matéria no direito interno, em particular sobre repressão dos crimes de guerra.


A respeito, acordou-se em que esta tarefa deveria cumprir as seguintes etapas:

· Comparar a tipologia dos instrumentos internacionais com as das disposições do Código de Justiça Militar e do Código Penal que possam existir sobre o tema.

· Comparar as normas internacionais em matéria internacional com as disposições vigentes, a fim de detectar os vazios e insuficiências existentes nessa legislação.

· Apresentar uma proposta normativa como corolário do trabalho anterior.

· Estudar problemas particulares que se apresentam na aplicação das referidas disposições internacionais.


Para os fins antes indicados, o Ministério das Relações Exteriores, por meio da sua Direção de Assuntos Jurídicos, preparou um documento dos compromissos internacionais que obrigam o Chile na matéria, fazendo uma distinção entre as normas que podem ser aplicadas diretamente e as que necessitam de um desenvolvimento normativo interno, distinguindo-se neste último caso as que versam sobre matérias de lei das que são objeto da competência regulamentar do Poder Executivo.


Por sua vez, o Ministério da Justiça solicitou a colaboração do Departamento de Direito Penal da Universidade do Chile para analisar os novos tipos penais e a legislação comparada, especialmente da Alemanha e da Espanha.  Incluiu-se nessa análise o Estatuto da Corte Penal Internacional de julho de 1998.  Até o momento, preparou-se um anteprojeto de lei que incorpora ao direito interno os novos tipos penais emanados desses instrumentos internacionais.  Atualmente, analisa-se com o Ministério da Justiça a estratégia pré-legislativa referente ao anteprojeto.  O tema também esteve vinculado à tramitação, no nosso Congresso, do Estatuto de Roma sobre a Corte Penal Internacional que, depois de ter sido aprovado na Câmara de Deputados, foi objeto de um pronunciamento do Tribunal Constitucional no sentido de que se requer uma reforma constitucional prévia à sua aprovação parlamentar.  No momento, o nosso Parlamento debate essa reforma constitucional, o que naturalmente demandará tempo até alcançar os consensos necessários para a aprovação da emenda.  Este cenário deve ser levado em conta ao se determinar a oportunidade para debater a lei penal de implementação no Parlamento.


No mesmo âmbito, a Comissão analisou e estado de participação do Chile nos Tratados de DIH.  Observou que a Convenção de 1954, sobre Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado era a única que não registrava nenhuma tramitação tendente a obter sua aprovação legislativa e posterior adesão.  Nos arquivos da Direção de Assuntos Jurídicos da Chancelaria consta que a adesão a esta Convenção foi objetada porque implicaria a revogação tácita e parcial do artigo 640 do Código Civil, que prevê a captura bélica como forma de apropriação.


Na Reunião dos Estados Partes da Convenção, realizada em novembro de 1999, adotou-se a resolução que convidava os Estados que ainda não eram Partes da Convenção de 1954 a aderir a esse instrumento.  A Comissão que presido acordou que os representantes dos Ministérios de Educação, Defesa e Justiça consultassem com suas respectivas instituições o texto da Convenção para determinar se existe alguma objeção que impeça a adesão do Chile.  Em conformidade com as respostas recebidas não existiria inconveniente em fazê-lo.  Portanto, será acordado o seu envio ao Congresso Nacional.


Outra área fundamental é a divulgação do Direito Humanitário, sendo os diferentes ramos das Forças Armadas, representados pelas respectivas Escolas de Guerra, os mais diretamente vinculados com a sua aplicação. Conforme foi informado a esta Comissão, a disciplina foi incorporada aos currículos das aludidas academias, e um curso sobre direitos humanos é ministrado na Escola Militar.  Este tema da divulgação, conhecimento e devida compreensão das regras do DIH parece-nos de capital importância para sua aplicação.  De nada serviria ditar cátedra sobre o direito humanitário se essas normas não fossem aplicadas na prática por seus destinatários, especialmente pelas Forças Armadas, instituições que, por definição, estão preparadas para enfrentar cenários de conflito bélico. A propósito, cumpre destacar o convite que o Estado Maior da Defesa Nacional formulou aos membros da Comissão Nacional para presenciar um exercício de guerra, para dar a conhecer de que modo a variável humanitária se faz presente nas decisões bélicas das Forças Armadas do nosso país.


No âmbito educacional, tem-se procurado incorporar este tema no currículo escolar.  O Ministério da Educação indicou que, não obstante existir uma referencia direta ao DIH nos objetivos fundamentais e nos conceitos mínimos obrigatórios do ensino básico, consideram-se temáticas vinculadas a este tipo de direitos, tais como o respeito e o cultivo dos direitos humanos, o reconhecimento da dignidade da pessoa humana, a educação para a paz, o fortalecimento da convivência democrática.  Em 19 de agosto de 1999, o Ministério da Educação celebrou o Dia Escolar pela Paz e a Não-Violência, incorporando a temática do DIH.  Por sua vez, a Cruz Vermelha Internacional entregou ao Ministério da Educação 120.000 exemplares de material educativo preparado especialmente para os professores. Por sua vez, na última semana de novembro e na primeira de dezembro de 2001, a Cruz Vermelha Chilena ministrou um curso de capacitação de professores do Ministério da Educação sobre DIH.


A Comissão, no contexto de suas tarefas, mantêm-se em coordenação e cooperação permanente com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, especialmente por intermédio da Delegação Regional para a Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai.


Em outubro de 2001, a pedido da CICV, enviou-se um relatório completo sobre o estado de aplicação do DIH no Chile e a participação da Comissão nessa tarefa.  O Comitê classifica de “reservada” a informação que lhe foi entregue.  O documento, juntamente com a informação recebida dos demais países latino-americanos, foi apresentado na Segunda Reunião de Assessores Jurídicos do Serviço de Assessoramento em DIH do CICV, realizada na Cidade do México, em novembro de 2001.  Este Serviço, por intermédio dos juristas de sua sede em Genebra e dos assessores jurídicos das Delegações Regionais, colabora nas atividades desenvolvidas pelas Comissões Nacionais de Aplicação do DIH.


Em outra esfera de atividades, a Comissão, com vistas a compartilhar experiências e implementar um mecanismo de cooperação, mantém contatos com a Comissão Nacional de Aplicação do Direito Humanitário da Argentina.  Nesse sentido já se realizaram dois encontros entre as duas Comissões Nacionais, o primeiro dos quais em 1997, em Buenos Aires e o segundo, em 1999, em Santiago.  Constam na ata final dessas reuniões os acordos alcançados, que dão prioridade à manutenção de um efetivo intercâmbio de informação tanto das atividades desenvolvidas por ambas as Comissões como da informação técnico-legislativa sobre o seguimento dos projetos de lei para a aplicação do DIH.


Adicionalmente, a Comissão – no âmbito da CICV – participou no corrente ano da Reunião de Representantes das Comissões Nacionais de DIH, realizada em Genebra, Suíça, de 25 a 27 de março de 2002, e da Primeira Reunião Latino-Americana sobre o DIH e a Proteção dos Bens Culturais, realizada em Lima, Peru, nos dias 14 e 15 de maio do ano passado.  A primeira reunião contou com a participação do representante do Ministério da Defesa e, a segunda, da representante do Ministério da Educação.


Em síntese, o estabelecimento da Comissão Nacional de Direito Humanitário serviu de instancia de coordenação entre as diferentes agências estatais não vinculadas diretamente à temática do DIH e permitiu realizar um seguimento periódico das atividades de implementação do DIH no nível nacional.



d)
Comentários de Antón Camen, Assessor Jurídico para a América Latina, Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) (Texto com os comentários: DIH/doc.8/03).


Primeiramente, desejo felicitar os oradores e agradecer a informação proporcionada, que me parece extremamente enriquecedora.

Os avanços alcançados no ano passado neste continente, no que se refere à aceitação do DIH, inscrevem-se numa lógica já bem estabelecida há vários anos.


A resolução AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), “Promoção e observância do Direito Internacional Humanitário”, adotada no Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Bridgetown, Barbados, em junho de 2002, reiterou a importância e o compromisso que os Estados membros da OEA atribuem à proteção da segurança da pessoa em qualquer circunstância.


Em particular, tal como em resoluções anteriores, a resolução reitera o convite para que os Estados membros da OEA adiram aos instrumentos relevantes para o DIH, divulguem seu conteúdo, adotem medidas de aplicação nacional para a execução das normas nela contidas e, muito particularmente, insta pela promulgação da legislação penal necessária para sancionar os responsáveis pelos crimes de guerra e de lesa-humanidade e outras transgressões graves do DIH.


Idêntico convite é feito em relação à promulgação das leis necessárias para regulamentar a utilização dos emblemas protegidos pelo DIH e punir os abusos; à obrigação, no momento de estudar, desenvolver ou adquirir novas armas, de determinar sua legalidade; e à consideração do estabelecimento de estruturas assessoras nacionais específicas para facilitar e coordenar essas tarefas.


Com o propósito de divulgar e reforçar a implementação do DIH e de outras convenções interamericanas afins, a citada resolução solicita que se dê prosseguimento à organização de conferências governamentais semelhantes à realizada em San José, Costa Rica, em março de 2001, que constituiu a primeira do seu gênero.


Igualmente, com o propósito de reafirmar a pertinência e a atualidade do DIH, a mesma resolução solicita que se continue a realizar sessões especiais sobre a matéria.


Ademais, solicita ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente sobre o cumprimento da referida resolução, antes do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Cumpre mencionar que, no seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral também adotou outras resoluções sobre temas que são de interesse direito para o DIH.  Mencionem-se, entre outras, as seguintes:  “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central” [AG/RES 1878 (XXXII-O/02)]; “A proteção de refugiados, repatriados e deslocados nas Américas” [AG/RES 1892 (XXXII-O/02)]; “Promoção da Corte Penal Internacional” [AG/RES 1900 (XXXII-O/02)]; “O Hemisfério Ocidental como zona livre de minas terrestres antipessoal” [AG/RES 1889 (XXXII-O/02)], e outras resoluções relativas a armas.


Em 2002, o CICV continuou a cooperar com a OEA e seus Estados membros para tornar conhecido o DIH e alcançar maior respeito às suas normas mediante sua aplicação no âmbito nacional.


Esta cooperação materializou-se por meio de atividades tais como a Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a publicação dos anais da Conferência de Peritos Governamentais de março de 2001, a organização, em novembro de 2002, com a Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Segunda Jornada de Estudo e Intercâmbio sobre DIH e Temas Correlatos, e a participação do CICV no Vigésimo Curso Interdisciplinar de Direitos Humanos, organizado pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos para servir a Cátedra de DIH (Cátedra Jean Pictet).

O CICV também continuou a realizar esforços no nível bilateral com os próprios Estados.


As delegações do CICV nas Américas continuaram a desenvolver um diálogo com as autoridades governamentais dos Estados do Hemisfério, com o objetivo de criar as condições necessárias para assegurar o respeito ao DIH em qualquer circunstância.


Em particular, procuraram aproximar-se dos Estados que ainda não são Partes dos instrumentos do DIH, para exortar sua adesão a esses tratados.

Nesse sentido, os 24 Estados do Hemisfério que ainda não o fizeram, foram instados a aceitar a competência da Comissão Internacional Humanitária de Consultas (CIHE) prevista no artigo 90 do Protocolo Adicional I aos Convênios de Genebra.


O CICV, acompanhando atentamente o processo de reforma legislativa em vários Estados do Hemisfério, particularmente no campo penal, continuou a instar pela adoção ou reforma de leis e regulamentos nacionais que dotem os Estados de um conjunto de instrumentos jurídicos que correspondam aos requisitos do DIH.


Nesse sentido, as relações com os membros dos Congressos Nacionais ou dos poderes legislativos intensificaram-se em 2002, em particular no que se refere à sua sensibilização e ao papel que lhes cabe em relação ao DIH.

Também foram intensos e proveitosos os contatos com o poder judiciário para sensibilizar os administradores de justiça sobre os temas do DIH, com ênfase especial na repressão das graves violações desse direito.


Assim, os assessores jurídicos do CICV continuaram a oferecer assessoramento jurídico e assistência técnica na preparação de projetos de lei penal comum ou militar que permitam processar os crimes de guerra.  Prestou-se assessoria no âmbito penal à Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru e Trinidad e Tobago.


Ademais, o CICV orientou vários Estados na redação de leis ou na adaptação das leis que regulam e protegem os emblemas da cruz vermelha e da meia-lua vermelha e outros sinais protegidos pelos instrumentos do DIH.  Além das consultas a respeito mantidas com a Argentina, Colômbia, Cuba, Honduras, Paraguai e República Dominicana, o CICV constatou com satisfação que a Nicarágua, em fevereiro de 2002, e a Bolívia, em merco de 2002, adotaram leis que protegem o emblema.

Apoio similar também foi prestado no tocante à redação de legislação para a aplicação nacional do Tratado de Ottawa sobre Minas Antipessoal.


Em 2002, os novos avanços no campo do DIH foram discutidos com as autoridades competentes, que também receberam informação adicional específica, em particular sobre a emenda ao artigo 1º da Convenção de 1980, e à Declaração do CICV sobre Biotecnologia, Armas e Humanidade.


No âmbito das forças armadas, envidou-se um esforço especial para promover sua integração a todos os níveis de instrução e à doutrina militar.


No Peru, por exemplo, mediante a Lei 27860, do Ministério da Defesa, além de determinar-se a natureza, a competência, as funções e a estrutura desse Ministério, assinala-se que o Ministro da Defesa é responsável pelo estabelecimento dos objetivos e políticas das forças armadas em relação com a defesa e a promoção dos direitos humanos e do DIH.

Ainda no Peru, o Ministério da Defesa e o CICV assinaram, em 11 de julho de 2002, um acordo de cooperação interinstitucional com a finalidade alentar, favorecer e promover a reflexão, a pesquisa, a integração e o ensino do DIH nas forças armadas.


O Centro do Direito da Guerra –criado em virtude desse acordo – deu início ao seu mandato e realizou atividades tendentes a incorporar o DIH na doutrina e nos manuais de operações e tática das forças armadas.


Por outro lado, no contexto da Quinta Conferência dos Ministros da Defesa das Américas, realizada no Chile, de 19 a 22 de novembro de 2002, abordaram-se temas relativos ao DIH e, no documento final adotado, a Declaração de Santiago, incluíram-se dois parágrafos relativos à integração do DIH.


O seguimento, pelo CICV, junto aos ministros da Defesa dos Estados que participaram do Seminário Pan-Americano realizado em outubro de 2001 em Otavalo, Equador, registrou uma maioria de respostas favoráveis, o que permite ressaltar a importância que atribuem ao DIH e sua disposição de integrar este corpo de leis à doutrina militar.


Quanto à divulgação nas forças armadas, ao longo do último ano treinaram-se instrutores militares de DIH e realizaram-se cursos autônomos ou semi-autônomos nas Forças Armadas do Brasil, Canadá, Chile, Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Honduras, Nicarágua, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.  Registrou-se freqüente participação de oficiais pertencentes aos escritórios ou órgãos de justiça militar.


Na Argentina, o Centro de Treinamento para Operações de Manutenção da Paz (CAECOPAZ) realizou um curso para instrutores, com a participação de oficiais dos três serviços da Argentina, Chile e Estados Unidos.


Na Cidade da Guatemala, representantes de El Salvador, Estados Unidos, Cuba, Guatemala, Belize, Colômbia, Costa Rica, Honduras México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana participaram do primeiro curso para oficiais de inteligência dos países da região, realizado de 22 a 27 de julho.


As Forças Armadas do Canadá organizaram e ofereceram um curso para 90 oficiais de 16 países da maioria dos membros da OTAN e da Comunidade das Nações.  Também participaram representantes da Argentina, Brasil, Colômbia e Peru.


Representantes dae Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México Nicarágua, Panamá e Republica Dominicana, participaram da Sexta Reunião Anual para Oficiais Encarregados da Integração do DIH, realizada este ano na Costa Rica, com a finalidade de intercambiar experiências, informação e progressos alcançados na matéria em seus respectivos países.


Nos Estados Unidos, no âmbito da relação de trabalho existente no Western Hemisphere Institute for Security and Cooperation (WHINSEC), em Fort Benning, ministraram-se dois cursos para alunos do curso de comando e estado maior e para oficiais instrutores.  Apresentações adicionais realizaram-se na escola de guerra (National War College) e no Colégio Interamericano de Defesa.  Além disso, delegados do CICV participaram de exercícios com os Fuzileiros Navais (USMC), durante os quais desempenharam seu próprio papel em situações de conflito.


No Uruguai, de 4 a 8 de janeiro e de 5 a 10 de maio, teve lugar o exercício PKO South, patrocinado pelos Estados Unidos (SOUTHCOM), com a participação de 200 oficiais de 12 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela, e de El Salvador e do México como observadores.


No Chile, realizou-se o Ejercicio Cabañas 2002, com a participação de 1.400 oficiais e tropas de 10 países.  O exercício baseou-se no cenário de uma missão das Nações Unidas para a manutenção da paz, com participantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Equador, Paraguai, Estados Unidos e de observadores internacionais de El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e França.

Em outras regiões abrangidas pelos Comandos Sul (SOUTHCOM) e do Pacífico (USPACOM), realizaram-se exercícios que foram assistidos por delgados do CICV.


Em 2002, atividades de formação para forças policiais e de segurança resultaram na capacitação de aproximadamente 360 instrutores da Argentina, Bolívia, Costa Rica, Colômbia, Equador, Guatemala, México, Panamá, Peru, Guiana, Suriname e Venezuela.


Na esfera da divulgação do DIH em instituições de ensino superior, a maioria dos países latino-americanos incluía o DIH nos currículos das matérias de Direito Internacional Público, Direitos Humanos ou Relações Internacionais e Ciências Políticas.


Em 2002, o DIH, em particular, foi incluído como curso obrigatório nas Faculdades de Direito das Universidades e outras Academias dos seguintes países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos de América, Guatemala, México (parcialmente), Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru e Uruguai.  No caso do Peru, a Universidade de Lima considerou um curso seletivo de DIH.  Na Argentina, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, México e Guatemala, várias universidades ofereceram cursos específicos em DIH no nível de mestrado.  


Em julho de 2002, em Guadalajara, México, realizou-se o Primeiro Curso Latino-Americano de DIH, com duração de dez dias, oferecido a 18 catedráticos de alto nível provenientes da Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, El Salvador, Uruguai e Venezuela.


Até o momento, dispomos no continente americano de 14 Comissões Nacionais para a aplicação do DIH, com as quais manteve-se uma estreita relação de trabalho em 2002.  Em cinco Estados, o CICV orientou as autoridades a respeito da criação de comissões nacionais.

As atividades das Comissões foram incentivadas e apoiadas.  Manteve-se a oferta de capacitação aos seus membros em matérias relacionadas com o DIH e, para facilitar o seu trabalho, proporcionou-se documentação técnica específica e assessoramento.


Para tanto, assessores do CICV participaram regulamente das reuniões de trabalho das Comissões existentes e assessoraram seus membros na determinação e na implementação de planos de ação anuais.

Ademais, facilitaram os contatos e o intercâmbio entre as Comissões de distintos países.  Os membros desses órgãos também foram convidados a participar de eventos internacionais ou regionais sobre temas relacionados com o DIH ou com o estabelecimento da Corte Penal Internacional.


Em 2002, como parte de suas atividades, o Serviço de Assessoramento continuou a coligir informação sobre leis de aplicação nacional adotadas ou em fase de preparação e a facilitar o intercâmbio dessa matéria entre os Estados do Hemisfério.

Com o acordo dos Estados, a informação sobre a incorporação do DIH nos ordenamentos internos, sobre decisões judiciais relacionadas com as normas desse direito e sobre outras medidas administrativas ao mesmo pertinentes continuou a ser incluída em documentos públicos e no banco de dados estabelecido pela instituição com o objeto de promover o intercâmbio sobre a matéria.  Esse banco de dados pode ser consultado no site do CICV.


Em 2002, as delegações do CICV nas Américas organizaram várias oficinas e/ou sessões nacionais de capacitação e atualização sobre temas específicos relacionados com a aplicação do DIH e seu desenvolvimento normativo.


Tais atividades foram organizadas em estreita cooperação com as autoridades nacionais competentes e, onde existem, com as Comissões nacionais de aplicação do DIH, e delas participaram, em geral, funcionários públicos, acadêmicos, legisladores e membros do poder judiciário.


O CICV, no ano passado, continuou a organizar reuniões de peritos sobre temas da atualidade, entre as quais cabe destacar a Reunião Universal de Representantes das Comissões Nacionais, realizada em Genebra, de 25 a 27 de março de 2002.  A reunião propiciou uma aproximação entre comissões de distintos continentes e sistemas jurídicos e pôs de manifesto a importância do papel que elas desempenham no âmbito da aplicação do DIH.


Representantes da Argentina, Canadá, Chile, Colômbia, El Salvador, Guatemala, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Trinidad e Tobago fizeram-se presentes a essa reunião.

No nível regional, realizou-se uma reunião de peritos sobre o tema da proteção dos bens culturais em caso de conflito armado (Lima, Peru, 13 e 14 de maio de 2002), organizada com as autoridades do Peru e a UNESCO, sobre a qual já recebemos detalhada informação.


Após haver examinado os avanços que se registraram no continente americano no ano passado, não me resta senão reiterar nossas felicitações pelos esforços que os Estados membros da OEA realizam no âmbito da participação e aplicação do DIH.


No obstante, parece-me importante salientar que resta muito a fazer, tal como se pode deduzir do relatório sobre os avanços e atividades nos Estados das Américas em 2002, que desejamos colocar à disposição nesta oportunidade.

O CICV está inteiramente disposto a levar a cabo essas tarefas e a continuar a nossa frutífera cooperação par melhorar a sorte das vítimas de conflitos armados e outras situações de violência.
2.
Corte Penal Internacional: aplicação do Estatuto de Roma no nível hemisférico
a)
Apresentação do Embaixador Paul D. Durand. Representante Permanente do Canadá junto à OEA (Texto da apresentação: DIH/doc.10/03).


Tenho a satisfação de formular algumas observações acerca da Corte Penal Internacional. Recordemos por que se necessita com tanta urgência de uma Corte Penal Internacional.  Como já sabemos, em reiteraras ocasiões ao longo da história, os estados não puderam podido enfrentar adequadamente os delitos internacionais mais graves, como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra.  Este clima de impunidade tem dado margem às maiores atrocidades, resultantes em milhões de vítimas.


Por razões de segurança humana e segurança internacional, é indispensável inverter essa tendência por meio de medidas enérgicas, a fim de estabelecer um novo clima de responsabilidade.


Muitos Estados do Hemisfério guardam vivas lembranças de suas experiências com esses crimes, motivo pelo quais muitos Estados membros da OEA têm desempenhado função de grande importância no esforço para alcançar uma Corte dinâmica e eficaz.


Tem sido longa a luta pelo estabelecimento da Corte Penal Internacional.  Contudo, na última década, a corrente de opiniões transformou-se decididamente.  Numerosos estados aprenderam a lição da história: sacrificar a justiça pela realpolitik não serve senão para alimentar expectativas de impunidade e incentivar atrocidades maiores e a instabilidade.  Em número cada vez maior, os estados unem-se no esforço para estabelecer uma cultura de responsabilidade.


Certamente, todos reconhecemos e compreendemos que ainda existem muitos estados indecisos, ademais de outros com grandes preocupações.


Por este motivo, continuamos abertos e prontos a dar início a um diálogo e examinar as salvaguardas, freios e contrapesos do Estatuto de Roma.  Um exame meticuloso do Estatuto demonstra que se trata de uma instituição bem concebida, com um mandato profundamente importante.


Em primeiro lugar, a Corte Penal Internacional tem uma jurisdição limitada, dado que cobre somente os delitos mais graves que são do interesse de toda a comunidade internacional.  Refiro-me ao genocídio, aos crimes de lesa-humanidade e aos crimes de guerra.  As definições, meticulosas e precisas, foram adotadas por unanimidade e refletem a legislação atual reconhecida e aceita por todos os estados.


Em segundo lugar, o fundamento jurídico da Corte Penal Internacional baseia-se em arraigados princípios, universalmente reconhecidos.  Todos os estados têm jurisdição para processar criminosos de guerra.  Como se afirmou em Nüremberg e em muitas outras ocasiões, os estado podem decidir processar os criminosos de guerra por sua própria conta ou em conjunto, num tribunal internacional.  A Corte Penal Internacional baseia-se nestes princípios.


Em terceiro lugar, a jurisdição da Corte Penal Internacional é “complementar” à dos estados.  A Corte Penal Internacional reconhece o direito e a responsabilidade fundamental dos estados em relação ao processo penal.  Quando um estado investiga e processa justificadamente, deve a Corte Penal Internacional postergar sua atuação.  Por conseguinte, a Corte Penal Internacional não afetará os estados com sistemas judiciais operantes e uma tradição de respeito pelo estado de Direito.


Em quarto lugar, existem na Corte Penal Internacional amplas salvaguardas e freios e contrapesos destinados a prevenir intervenções inúteis ou de caráter abusivo.  Por exemplo: o promotor não pode iniciar uma investigação sem obter uma análise independente e a aprovação de um tribunal de três magistrados imparciais.  Além disso, promotores e juízes enfrentam a possibilidade de destituição no caso sumamente improvável de conduta indevida.  Também a Assembléia dos Estados Partes supervisa as atividades da Corte.  Os juízes e promotores são eleitos pela Assembléia, de acordo com normas de profissionalismo e experiência.


Além disso, o Estatuto garante um nível máximo de justiça e respeito por todos os direitos do acusados internacionalmente estabelecidos.


Em resumo, a Corte Penal Internacional é uma instituição cuidadosamente concebida, dotada dos mecanismos para desempenhar sua função para que suas conseqüências sejam notadas, mas com as garantias necessárias para prevenir abusos.


Levará tempo, mas estamos convencidos de que a atividade profissional e digna de crédito da Corte Penal Internacional dissipará as dúvidas dos céticos.  A Corte Penal Internacional provar-se-á a si mesma e ocupará seu lugar entre as instituições internacionais importantes do mundo.  Os estados perceberão que a Corte é compatível com o estado de Direito e com os valores justos.  Os benefícios da Corte ganharão maior evidência à medida que os estados comprovem que o fortalecimento de uma cultura mundial de responsabilidade é paralelo à estabilidade, à paz e à segurança.


Ainda existem obstáculos, mas a história inserirá este momento num contexto maior, e esse contexto é muito prometedor.


No ano passado, o Estatuto da Corte Penal Internacional entrou em vigor antes do previsto pela maioria dos observadores.  Neste momento, a Corte está-se estabelecendo fisicamente, como instituição em funcionamento.  Elegeu-se um conjunto de 18 magistrados muito competentes e de alto profissionalismo, presidido, para nosso orgulho, pelo jurista Phillipe Kirsch.


A Corte é agora uma realidade.


Os fatos demonstram que o ímpeto favorável à Corte é forte.  O número de ratificações não só chegou aos 60 estados necessários para o início da sua vigência, como foi até superior, totalizando 89 estados.  O número continua a aumentar.


Estamos testemunhando um movimento mundial decisivo, destinado a pôr fim à impunidade por delitos internacionais graves.  A OEA e seus membros desempenharam uma função de grande valor na geração e manutenção desse ímpeto.


A Corte Penal Internacional preenche um vazio de muitos anos no panorama internacional e é um instrumento vital para justiçar os piores criminosos do mundo.  Compreendemos que as preocupações persistem e estamos sempre dispostos a examiná-las.  Entrementes, continuaremos a trabalhar pela prosperidade de uma instituição eficaz e confiável, que será aceita e apoiada por todos os membros da comunidade internacional e ajudará a fortalecer a paz, a estabilidade e o estado de Direito. 


b)
Brigitte Suhr. Conselheira do Programa de Justiça Internacional, Human Rights Watch, Coalizão pela Corte Penal Internacional (Texto da apresentação: DIH/doc.11/03 rev.1).
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Fins e competência


A Corte Penal Internacional (CPI) é um dos principais mecanismos criados pela comunidade internacional para evitar a impunidade e futuras violações aos direitos humanos e ao DIH.  O ajuizamento dos crimes em relação aos quais terá competência ser[a um fator dissuasório para quem pretenda cometê-los.  A CPI, como bem sabem, terá jurisdição complementar à dos tribunais penais nacionais para julgar os responsáveis pela prática de genocídio, crimes de lesa-humanidade e crimes de guerra.  Sabem os senhores que a grande maioria dos crimes em relação aos quais a CPI terá competência já eram previamente reconhecidos por tratados internacionais de direitos humanos e de DIH, com a Convenção para Prevenir e Punir o Crime de Genocídio, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, a Convenção Internacional sobre a Repressão e a Punição Crime de Apartheid, a Convenção sobre a Escravidão, o Protocolo de Emenda à Convenção sobre a Escravidão, a Convenção Sobre a Abolição da Escravatura, o Tráfico de Escravos e as Instituições e Práticas Análogas, a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, os quatro Convênios de Genebra de 1949, seus dois Protocolos Adicionais de 1977 e Convenção de Haia para a Proteção dos Bens Culturais no Caso de Conflito Armado, o artigo 9 da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Tratado de Ottawa), a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Armazenamento e Uso de Armas Químicas e sua Destruição e a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e Tóxicas e sobre sua Destruição.  Não obstante, a obrigação de investigar, processar e, sendo o caso, de punir residia exclusivamente nas próprias jurisdições estatais, e a partir de 1947 iniciaram-se os trabalhos em prol da criação de uma corte penal internacional capaz de garantir que tais delitos não permaneceriam impunes.  Não foi senão em 1998 que essa atividade concretizou-se no Estatuto de Roma, e agora a Corte exercerá sua jurisdição quando os Estados não queiram ou não tenham podido cumprir a obrigação primária de investigar, processar e punir os responsáveis pela prática dos crimes a que me referi.


Além disso, a CPI complementará não só as jurisdições penais nacionais como também os mecanismos do Direito Internacional dos Direitos Humanos que buscam estabelecer a responsabilidade estatal por violações aos direitos humanos e que reparar os danos sofridos pelas vítimas, tal como os que existem nas Américas – referimo-nos de modo concreto à Comissão e à Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Todos sabemos que a Corte Penal Internacional terá jurisdição apenas sobre pessoas naturais, e não sobre entidades abstratas, o que é possível graças aos importantes precedentes que o Estatuto e as sentenças de Nüremberg nos legaram, particularmente a que reconhece que os indivíduos são suscetíveis de julgamento por crimes hediondos contra o Direito Internacional, independentemente da responsabilidade que se possa atribuir ao Estado como sujeito de Direito Internacional Público.  É indiscutível que a CPI complementará o trabalho da OEA em matéria de direitos humanos porque, como já mencionei, ela representará um fator dissuasório para quem pretenda cometer alguns dos crimes graves contra os direitos humanos o DIH e os punirá, já que, estão reconhecidos nos tratados relevantes de do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e nos tratados de DIH cuja observância é promovida pela OEA, com é o caso do que se referem à proibição de armas.
Assinaturas, ratificações, entrada em vigor e aprovação de documentos e resoluções pela Assembléia dos Estados Partes (AEP)

Como se sabe, o Estatuto de Roma, que cria a CPI, foi assinado por 137 Estados e ratificado por 89.  Dos 35 países do continente americano, 25 o assinaram e 19 o ratificaram.  O Estatuto entrou em vigor em 1º de julho de 2002 e, a partir de então, a Assembléia dos Estados Partes do Estatuto de Roma reuniu-se em quatro ocasiões no seu primeiro período de sessões para aprovar os documentos que serão fundamentais para o bom funcionamento da CPI, tais como:  “Elementos dos crimes”, “Regras de procedimento e prova” e “Acordo sobre os privilégios e imunidades da Corte Penal Internacional”.  Também nessas sessões, resolveram-se assuntos de máxima relevância para o funcionamento da Corte, como a aprovação do orçamento para o primeiro exercício financeiro e o financiamento das dotações para o primeiro exercício financeiro, a criação de um fundo em benefício das vítimas de crimes de competência da Corte, e de suas famílias, e a eleição de 18 magistrados.  Espera-se que o promotor da Corte seja eleito na segunda sessão abreviada da AEP, a ser realizada de 21 a 23 de abril.


Relembramos com satisfação o dia 11 de março de 2003, data em que prestaram juramento os 18 magistrados que integrarão a CPI.  Para a CCPI, a eleição dos magistrados foi um marco na eleição de funcionários e juízes dos tribunais pré-existentes já que, pela primeira vez, contamos com uma representatividade geográfica equilibrada e um balanço de gênero em sua integração.  Como sabemos, existem na Corte cinco juízes do continente americano, dois dos quais são mulheres.  As nacionalidades da região estão representadas pela Bolívia, Brasil, Canadá, Costa Rica e Trinidad e Tobago.  A CPI também conta com 1º juízes de tradição jurídica anglo-saxão, ou common law, e oito de tradição romano-germânica, ou civilista.  Também comemoramos o fato de que os juízes reúnem as mais altas qualificações para ocupar seus cargos já que, a nosso ver, cumpriram-se com sua eleição os requisitos estabelecidos no Estatuto de Roma.
Desafios


Apesar de celebrarmos o início da vigência do Estatuto, a designação dos magistrados e a inauguração da sede da CPI, a Corte atualmente enfrenta novos desafios, três dos quais mencionarei a seguir:

· A CPI estará sediada em Haia, nos Países Baixos.  Todavia, poderá reunir-se em qualquer outro lugar, para cujo fim será necessário que seus funcionários gozem de privilégios e imunidades suficientes para desempenhar irrestritamente as suas funções. Quando estiver operando nos Países Baixos, estará protegida em muitos aspectos pelo Acordo de Sede.  Não obstante, é de supor que quase nenhum caso será conhecido estritamente dentro dos limites das fronteiras holandesas e é pouco provável que um caso se revele sem que decorra um interregno de comunicações, transferências ou viagens de um país a outro.  À diferença dos tribunais internacionais para a antiga Iugoslávia e Ruanda, a CPI não é um órgão da ONU.  Por conseguinte, não pode beneficiar-se dos privilégios e imunidades da ONU.  Sabemos que os privilégios e imunidades da CPI e das pessoas envolvidas no seu trabalho, enumerados no artigo 48 do Estatuto, não são suficientes.  Ao passo que o artigo 48 do Estatuto de Roma refere-se a imunidades de maneira genérica, o Acordo sobre os Privilégios e Imunidades da Corte define com mais detalhes essas proteções e obrigações relacionadas com o Estados. Além disso, existe no artigo 48 do Estatuto de Roma uma clara referência ao Acordo. É inerente ao mandato da CPI que seus funcionários e as pessoas que atuam perante a Corte realizem investigações e intervenções e busquem provas de extrema sensibilidade tanto para indivíduos como para os Estados intervenientes.  A generalização da assinatura e ratificação do Acordo, seja por Estados Partes, seja por Estados não-partes do Estatuto, permitirá que a CPI proteja os funcionários, o pessoal, as vítimas, as testemunhas e outras pessoas ligadas ao trabalho da CPI, assim com seus prédios e recursos.  Portanto, para assegurar a correta implementação dos privilégios e imunidades tal como descritos no Acordo, é essencial que os funcionários dos países tenham conhecimento correto e básico das obrigações que lhes são estabelecidas, para cujo fim é necessário que se conte com legislação sobre a matéria.  O artigo 48 não detalha as obrigações dos Estados em matéria de privilégios e imunidades dos assessores jurídicos, peritos, testemunhas ou outras pessoas cuja presença seja requerida na sede da Corte. A menção de um acordo internacional sobre privilégios e imunidades dos assessores jurídicos representa um conceito novo para muitos sistemas jurídicos e requer que os Estados Partes desenvolvam leis de implementação que permitam a cooperação com a CPI. Portanto os Estados Partes comprometidos com a CPI, mesmo os que já dispõe de salvaguardas, não poderão confiar exclusivamente na obrigação que lhes cabe em decorrência do artigo 48, e sim, do Acordo e, sendo assim necessário, de legislação que traduza as obrigações no direito interno.

· Tal como outras organizações internacionais, a CPI também enfrenta o desafio dos recursos.  Em 20de março de 2003, apenas alguns Estados haviam pagado suas contribuições para o orçamento de 2002, e um número ainda menor pagara suas contribuições para o orçamento de 2003.  Assim muitos Estados estão devendo suas contribuições para o orçamento de 2002-03 e para o Fundo de Trabalho da CPI.  Lamentavelmente, caducaram os prazos para o pagamento de ambas as rubricas.  A Coalizão tem-se empenhado em conseguir dos governos o pagamento de suas contribuições para o orçamento da CPI com a maior brevidade possível, e gostaríamos que a OEA participasse desse processo.

· Ademais, para que a CPI possa operar sem contratempos, é necessário que os Estados contem com legislação que facilite esse trabalho.  Em conformidade com o Estatuto, cabe aos Estados a obrigação de cooperar plenamente com a CPI, o que significa que deverão proceder à entrega das pessoas indiciadas com a brevidade possível, fornecer as provas que a CPI lhes requerer e, entre outros assuntos, garantir bens e proteger vítimas e testemunhas.  Por outro lado, com o objeto de que os Estados possam julgar os suspeitos de autoria de um ou mais crimes em relação aos quais terá competência, e em cumprimento às obrigações previamente contraídas, devem eles tipificar como delitos, no âmbito de sua própria jurisdição, os atos considerados como crimes de competência da CPI.  Até o momento, dos 19 países da região que ratificar o Estatuto, apenas um, o Canadá, aprovara legislação de implementação que contempla as duas categorias já mencionadas, ou seja, a cooperação e a complementaridade. Vários outros Estados avançaram na redação dessas leis, mas ainda não as aprovaram.  A CCPI e HRW trabalham para que os Estados elaborem e aprovem legislações de cooperação e complementaridade com a CPI e promovem a participação da sociedade civil nesse processo.

Proposta de resolução


Ao observarmos o número de ratificações e assinaturas do Estatuto e a rapidez da instalação e do início das operações da CPI, podemos constatar seu alto grau de aceitação pelos Estados do mundo.  A nosso ver, isto se deveu aos esforços conjuntos de divulgação e conscientização e às expressões de apoio à CPI pela sociedade civil e os organismos internacionais.  De modo concreto, queremos ressaltar as exemplares recomendações formuladas aos Estados por dois dos principais órgãos da Organização dos Estados Americanos em diferentes momentos nos últimos anos:  a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e Assembléia-Geral.  Permitam-me mencionar as resoluções da Assembléia Geral de 5 de junho de 2001 e de 4 de junho de 2002, ambas intituladas “Promoção da Corte Penal Internacional”, em que se reconhece a papel transcendente que a CPI desempenhará como mecanismo para abordar as graves violações ao DIH e ao Direito Internacional dos Direitos Humanos. Em ambas as resoluções, a Assembléia Geral exorta os Estados que ainda não o fizeram, a ratificar o Estatuto de Roma ou a aderir ao mesmo.  Ademais, na resolução do ano passado, a Assembléia Geral exortou os Estados Partes do Estatuto “a que adaptem sua legislação interna com as mudanças necessárias para a implementação eficaz do mesmo Estatuto”
/.  Com idêntico espírito, também fazemos referência ao ponto 21, Recomendação sobre a jurisdição penal e a Corte Penal Internacional, contido no Capítulo VII, Recomendações aos Estados membros nas áreas em que devem ser adotadas medidas para a cabal observância dos direitos humanos, em conformidade com a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, do Relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de 1998, datada de 16 de abril de 1999.
/ Nesta, a Comissão formula aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, entre outras recomendações, a de ratificar o Estatuto de Roma.


Human Rights Watch e outras organizações que integram a CCPI trabalham para que a CPI conte com o maior número possível de ratificações, motivo por que buscamos a ratificação universal do Estatuto.  A CPI é hoje uma realidade, e é nesta etapa inicial da sua formação e sua operação que requer o maior apoio possível dos países e dos organismos internacionais e, em particular, dos regionais, como a Organização dos Estados Americanos.  Mesmo assim, essas expressões de apoio devem adequar-se aos tempos ou aos desafios que a CPI enfrenta.


Em suma, estamos seguros, tanto quanto os países que ratificaram o Estatuto, de que a CPI é um instrumento eficaz que complementará os mecanismos de justiça nacionais e internacionais existentes para fazer respeitar o DIH e o Direito Internacional dos Direitos Humanos.  Cremos também que as decisões da CPI, ao serem divulgadas através do mundo, serão um excelente instrumento de promoção do DIH e do Direito Internacional dos Direitos Humanos.  Esperamos que isto venha a motivá-los a incluir, este ano, uma resolução de apoio à CPI no contexto da nova etapa em que se encontra, bem como dos seus desafios, para seja uma Corte eficiente, imparcial e independente.


c)
Comentarista:

i.
Senhora Gaile Ramoutar, Primeira Secretária, Missão Permanente de Trinidad e Tobago junto à Organização das Nações Unidas. (Texto da apresentação: DIH/doc.22/03)


Em primeiro lugar, desejo agradecer ao Secretário-Geral da OEA, à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA e ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha pela organização desta conferência sobre o importante tema do DIH, que abordamos no dia de hoje, e pelo amável convite me formularam para dela participar.  É realmente uma honra e um prazer estar entre os senhores na tarde de hoje.


Os dois ilustres oradores que me antecederam referiram-se a temas chave relacionados com a Corte Penal Internacional, tais como a necessidade da Corte Penal Internacional no mundo de hoje, a função dos Estados membros da OEA de garantir uma Corte pujante e que alcance seus objetivos, alguns elementos importantes nos quais se inspira a sua estrutura e criação, alguns obstáculos para a Corte, como as contribuições financeiras dos Estados Partes, o assunto dos privilégios e imunidades da Corte e do seu pessoal, e a necessidade de implementação interna pelos Estados Partes.


Antes de prosseguir, desejaria reconhecer a valiosa contribuição dos Estados membros da OEA no processo que culminou com o afortunado estabelecimento da Corte Penal Internacional.  Nestas breves observações, farei alguns comentários gerais sobre a necessidade de implementação interna, expondo a seguir alguma informação concreta sobre a atuação da CARICOM em relação ao Estatuto de Roma.


Sobre a participação dos Estados membros da OEA ao longo da sua história, desde o momento em que o assunto da criação de uma corte penal internacional foi reintroduzido, em 1989, na agenda das Nações Unidas, pelo anterior Presidente de Trinidad e Tobago, sua Excelência o Senhor Arthur N. R. Robinson, registrou-se um aumento gradual do apoio dos estados membros da comunidade internacional.  Muito Estados membros da OEA desempenharam importante função nas negociações, tanto em Nova Iorque como em Roma, e eu própria trabalhei em estreito contato com os mesmos em relação a muitos temas.  No começo, o apoio conjunto da comunidade internacional foi muito limitado e, para muitos, teria sido preferível que o plano não avançasse.  Mas, pouco a pouco, os Estados acostumaram-se com a idéia de uma corte penal internacional permanente, que se fortaleceu com a criação, pelo Conselho de Segurança, dos tribunais ad hoc para a ex-Iugoslávia (TCII) e para Ruanda (TCIR).  A criação desses tribunais aumentou a percepção, por muitos Estados, da necessidade de uma instituição permanente para pessoas acusadas de crimes que “comovem profundamente a consciência da humanidade”. Um tribunal permanente prescindiria da criação ex post facto de tribunais especiais que seriam encarregados de casos concretos.  Posto qual a jurisdição do Estatuto de Roma não é retroativa, só podem ser submetidos à Corte os crimes de genocídio, de lesa-humanidade e de guerra ocorridos a partir de 1º de julho de 2002 (data em que entrou em vigor o Estatuto de Roma).


O Embaixador Durand fez referência a algumas das salvaguardas fundamentais que garantiriam a não-participação da Corte em processos falsos ou de caráter político, entre as quais a complementaridade é um dos princípios exponenciais.  Também desejo destacar a importância deste princípio, segundo o qual o Estado tem prioridade para processar os criminosos, e somente no caso de o Estado não se dispor ou de lhe ser legitimamente impossível fazê-lo, terá a Corte capacidade para exercer sua jurisdição e, mesmo assim, somente com as necessárias salvaguardas, sendo uma das mais essenciais a que se refere ao poder de ação do Promotor.  Portanto, devem os Estados garantir que estão em condições de processar crimes de genocídio, crimes de lesa-humanidade e crimes de guerra. Para alguns Estados, poderia ser necessário assegurar-se de que contam com disposições legislativas que lhes outorgam jurisdição sobre esses delitos.

Estabeleceram-se também outros tribunais especiais, não somente por iniciativa do Conselho de Segurança, mas também mediante acordos entre as Nações Unidas e os governos dos correspondentes Estados: o Tribunal Especial para Serra Leoa e o Tribunal no Timor Oriental. Com o Governo do Camboja, está sendo considerada a possibilidade de processar os culpados pela prática de delitos graves durante o regime do Khmer Rouge.


Um aspecto importante é que a jurisdição de todos os tribunais acima mencionados é retroativa.  A Corte Penal Internacional não tem jurisdição retroativa.  Uma vantagem importante da Corte Penal Internacional é a de fazer conhecer aos possíveis autores de crimes graves em sua jurisdição a existência de uma jurisdição penal para processá-los e que o mundo não mais tolerará a impunidade por esses crimes.


Eu desejaria destacar a importância de se alcançar a ratificação universal do Estatuto de Roma, dado que somente mediante o amplo apoio da comunidade internacional a Corte poderá desempenhar suas funções adequadamente.  Este objetivo está sendo gradativamente alcançado, pois existem hoje 139 signatários e 89 Estados Partes.  Ninguém teria esperado que, apenas quatro anos depois da adoção de um estatuto que, do ponto de vista jurídico é complicado, ao se contar, no dia de hoje, este já estaria em pleno vigor e continuaria a atrair um número cada vez maior de Estados Partes.


Também desejo recordar a necessidade, para muitos Estados que indicaram sua aceitação do Estatuto ao assiná-lo e ratificá-lo, de adotar uma legislação interna para instrumentar o Estatuto, capacitar-se para o exercício de sua jurisdição sobre os crimes assinalados no artigo 5 e para colaborar com a Corte, assistindo-a em suas funções.  Esta segunda obrigação é especialmente importante na etapa atual, em que a Corte já está estabelecida e, digamos, “pronta para iniciar suas atividades”.  Por conseguinte, devem os Estados Partes atribuir prioridade, o quanto antes, a medidas que garantam sua capacidade de dar seqüência aos pedidos de assistência da Corte.  Caso contrário, seria previsível uma situação em que a Corte, estando preparada para atuar, não poderia obter o necessário apoio dos Estados Partes para que pudesses levar diligentemente a efeito suas investigações e seus processos.


Cabe aos Estados Partes a obrigação d geral de colaborar com a Corte, tal como estabelecido no artigo 86. Um dos aspectos principais em que os Estados teriam que cooperar com a Corte, e que exigirá autorização legislativa para assim fazê-lo, refere-se ao pedido de entrega de pessoas à Corte. Recordaremos aqui que o termo “entregar” foi especialmente escolhido para referências ao traslado de pessoas para a Corte e difere do conceito tradicional de “extradição”, que é um processo de Estado a Estado, ao passo que este último (“entregar”) envolve um Estado e a Corte.  Existem, porém, certas semelhanças de caráter processual, mas que não estão cobertas na legislação que rege a extradição. Outros aspectos da cooperação com a Corte enumeram-se no artigo 93.  Tais aspectos abrangem a tomada de depoimentos, a proteção de testemunhas, o traslado temporário de prisioneiros e a investigação de lugares e locais.


No que se refere à implementação no plano nacional dos países da OEA, o Governo do Canadá adotou uma legislação de instrumentalização, tal como nos comunicaram o Embaixador Durand e a Senhora Brigitte Suhr.  Entendo que vários Estados membros da OEA encontram-se em diferentes etapas do processo de estudo da ratificação do Estatuto ou adesão ao mesmo.  Muitos países da América Latina que adotam o sistema de direito civil estão examinando ativamente as disposições específicas do Estatuto com vistas a introduzir em sua legislação interna as necessárias emendas constitucionais, ao passo que muitos Estados Partes e Estados Signatários da CARICOM que geralmente observam o direito consuetudinário também estão em diferentes etapas de revisão desses problemas.

Quanto à ratificação, adesão e implementação pelos países da CARICOM, tenho a satisfação de indicar que, até o momento, seis dos 14 Estados da CARICOM são Estados Partes, cinco são signatários e três ainda estão revisando o Estatuto para adotar a decisão de tornarem Estados Partes.  A seguir, apresento um quadro geral da ação da CARICOM a respeito do Estatuto de Roma, com a informação recebida há aproximadamente três semanas das Missões Permanentes em Nova Iorque.

ESTADOS PARTES

Antígua e Barbuda


No momento, as autoridades estão estudando o Estatuto, cônscias de que, desde que este entrou em vigor, devem intensificar seus esforços no que se refere à legislação para implementá-lo. Ainda não se preparou nenhuma legislação, mas o assunto está em estudo.

Barbados

Barbados ratificou o Estatuto no início de dezembro de 2002. Recentemente, o governo autorizou a preparação das leis de implementação.  O Escritório do Conselho Parlamentar está estudando o Estatuto para levar à prática o mandato do Conselho de Ministros.

Dominica


As autoridades ainda estão na etapa de planejamento e estão procurando determinar qualquer ser a melhor legislação para essa jurisdição.

Belize


Ainda não se pensa em nenhuma legislação, mas existe a disposição de estudar a legislação adotada por outros Estados Partes como possível modelo. 


Em 2002, introduziu-se uma emenda constitucional relacionada com tratados internacionais segundo a qual o Senado deve aprovar previamente a ratificação de um tratado, para cujo fim deve receber um relatório com recomendações e sugestões em matéria de implementação.  Embora Belize tenha ratificado o Estatuto de Roma em 1999, esse relatório deve ser apresentado ao Senado.  Não se deu a conhecer nenhum prazo para tal processo.

São Vicente e Granadinas

Ratificou o Estatuto no início de dezembro de 2002, mas ainda não existe nenhuma lei de implementação.

Trinidad e Tobago


Está preparando a lei sobre a Corte Penal Internacional, cujo teor já está circulando internamente nos ministérios e entre as autoridades pertinentes, para receber comentários.  Baseia-se na legislação da Nova Zelândia e contém disposições relacionadas com as obrigações do Estatuto de Roma.  Poderia ser submetida à provação do Parlamento ainda este ano.

SIGNATÁRIOS

Bahamas


As autoridades ainda devem adotar uma decisão final sobre a ratificação.  Não existe nenhum prazo a respeito.

Guiana


As autoridades ainda estudam a ratificação.  Não está definido o momento em que será adotada uma decisão.

Haiti


O governo ainda não se dispôs a ratificar, e não se sabe o quanto demorará a ratificação.

Jamaica


A Jamaica deseja adotar as leis de instrumentação antes da ratificação.  Estabeleceu-se uma comissão interministerial (que inclui o Procurador-Geral do Estado e o Ministro das Relações Exteriores) com o propósito de assessorar a preparação da legislação necessária e recomendar emendas que devam ser introduzidas na legislação atual, antes da ratificação.  Não existe nenhum prazo para este processo.

Santa Lúcia


As autoridades ainda não adotaram uma decisão sobre a ratificação.  Não existe legislação de implementação em estudo.

AINDA NÃO TOMARAM NENHUMA MEDIDA

Grenada


A Missão de Nova York enviou recomendações para a adesão.  O assunto está sendo estudado, mas ainda não se adotou nenhuma decisão.

Saint Kitts


Ainda não se adotou nenhuma decisão.

Suriname


As autoridades estão estudando o Estatuto e estão interessadas na possibilidade de que o país seja um Estado Parte.


No contexto da CARICOM, existe apoio geral à Corte Penal Internacional.  No comunicado emitido em 15 de fevereiro de 2003, ao final da reunião entre períodos de sessões dos Chefes de Estado da CARICOM, realizada em Port-of-Spain, Trinidad, “...estes reiteraram seu total apoio à comunidade para o funcionamento da Corte.”


Desejo destacar que cada Estado está avançando no ritmo que seja mais cômodo para suas próprias circunstâncias, e que para alguns deles existem problemas mais imediatos e aprimorantes no cenário internacional.  Não obstante, dado o ímpeto do apoio Pa Corte, espero que em futuro muito próximo todos os Estados da CARICOM estejam incluídos.


ii.
Doutor Tarciso Dal Maso Jardim, Consultor Legislativo do Senado Federal e coordenador do grupo que elaborou o projeto brasileiro de implementação do Estatuto de Roma no Brasil . (Texto de la presentación: DIH/doc.20/03)


Inicialmente gostaria de agradecer à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos e ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha pela oportunidade de comentar as palestras do Embaixador Paul Durand, representante permanente do Canadá perante a OEA e da Senhora Brigitte Suhr, do Human Rights Watch.


As duas palestras, como notamos, foram consensuais em ressaltar o papel dos Estados na implementação do Estatuto de Roma para viabilizar o exercício da jurisdição interna dos Estados e a cooperação destes com o Tribunal Penal Internacional.


Nesse sentido, apesar de somente o Estado canadense possuir legislação aprovada a respeito, vários Estados do continente americano têm desenvolvido projetos de lei a fim de realiza o duplo papel da implementação, como Argentina, Uruguai, Equador, Brasil e outros.


No Brasil, tive a oportunidade de coordenar a formulação do respectivo anteprojeto de implementação do Estatuto de Roma e de enfrentar o desafio de adaptar as normas internacionais para um sistema penal de caráter romano-germânico, com limitações constitucionais e conceituais.


Pois o Grupo de Trabalho brasileiro, criado pelo Ministério da Justiça, demonstrando a característica inicialmente mencionada de aproximação do Estado com a sociedade civil, somente conseguiu cumprir suas metas por sua origem democrática e abrangente.  Lembra-se, a propósito, que o Grupo foi sugerido por um seminário promovido pela Câmara dos Deputados e com a participação da Embaixada canadense no Brasil e várias organizações não-governamentais.  Dessa sugestão criou-se um diversificado grupo de especialistas que entregou seu trabalho em outubro de 2002 e, posteriormente, abriu prazo para consultas públicas, tempo que finalizou agora.


Sobre o regime penal especial pretendido pelo anteprojeto brasileiro, apesar de serem muitas suas características próprias, comentarei algumas envolvendo os crimes de guerra, que é o objeto mais próximo dessa Sessão Especial, na esperança de poder enriquecer as posições dos palestrantes.


Dessa forma, poderia ressaltar alguns pontos de nosso anteprojeto, a seguir descritos:

· Estabelecemos a jurisdição universal para os crimes de genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra, com a única condição de o agente criminoso ingressar em território sob jurisdição brasileira.  E, ressalvadas as hipóteses de pedidos concorrentes e de entrega ao Tribunal Penal Internacional, relevamos a hipótese de extradição somente se o outro Estado tiver efetiva disposição de julgar.

· Alteramos a sistematização dos crimes de guerra feita pelo Estatuto, dividindo-os somente por tipos de conflitos armados (internacionais ou não-internacionais), independente dos tratados que os consagraram. Aliás, o próprio Tribunal Penal Internacional relevou outros tratados na definição dos Elementos dos Crimes, como, por exemplo, quando detalhou as violações graves as quatro Convenções de Genebra.
· Simplificamos a tipificação dos crimes de guerra definindo no anteprojeto o que se entende por pessoa protegida, bens protegidos, pessoas fora de combate e objetivos militares. Assim, ao invés de criar os crimes de matar prisioneiro de guerra, matar civil, matar enfermo, etc, simplesmente criamos o crime de guerra de matar pessoa protegida.

· Com o objetivo de tornar a lei penal mais clara e operacional, também definimos seu tempo de aplicação, considerando crime de guerra os praticados em tempo de conflito armado ou, depois de cessadas as hostilidades, enquanto a vítima continuar sob o domínio da parte beligerante.  Essa regra é seguida da definição de conflitos armados dada pelas Convenções de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais de 1977.  Aqui, interessante foi a solução para envolver aqueles conflitos armados internos de baixa intensidade, que não se enquadrariam no conceito do Protocolo Adicional II de 1977, mas estariam sob a tutela do artigo 3 comum as quatro Convenções de Genebra.  Então, consideramos como conflito armado não-internacional igualmente outras graves perturbações da ordem interna em que haja emprego duradouro de forças militares.

· Como a implementação do Estatuto de Roma também deve relevar outras obrigações internacionais dos Estados, considerou-se como crime de guerra o uso de projéteis, armas, material ou método de guerra que são proibidos por tratados ratificados pelo Brasil além dos previstos pelo Estatuto de Roma.

· No mesmo espírito, o crime de guerra de recrutamento ou alistamento de crianças foi alterado para proibir essa ação para menores de 18 anos, e não mais 15 anos, seguindo as recentes convenções sobre a matéria.  Ademais, essa conduta foi proibida tanto para as forças armadas como para grupos armados organizados, independente de o conflito armado ser  internacional ou não.
· Da mesma maneira incluímos o crime de não se opor ao repatriamento de civil ou de prisioneiro de guerra, a fim de implementar o Protocolo Adicional I.

· Sobre conflitos armados internos, estendemos consideravelmente o rol de crimes previstos no Estatuto de Roma, excluindo somente os típicos de conflitos armados internacionais, nomeadamente o crime de constrangimento a prestar serviço em força inimiga, o crime de transferência de população civil pela Potência Ocupante e o crime de não repatriamento.

· Por fim, aproveitamento para desconsiderar a pena de morte como válida para crimes cometidos em tempo de guerra, que é a única hipótese de aplicação desse tipo de pena no Brasil, prevendo como pena máxima a prisão por 30 anos.


Feitas essas considerações, na esperança de poder enriquecer a tarde já abrilhantada pelos que me precederam e de presenciar o Tribunal Penal Internacional ser apoiado por todos os Estados, em torno de todos os crimes sob sua jurisdição, inclusive o crime de agressão, aproveito a oportunidade para parabenizar os organizadores da presente Sessão Especial.


d)
Diálogo sobre o tema


Algumas delegações descreveram o processo mediante o qual seus governos subscreveram o Estatuto de Roma e as medidas que adotaram para adaptar suas legislações aos compromissos do mesmo decorrentes.  Também manifestaram sua preocupação pelo fato de alguns desses países haverem firmado acordos bilaterais que limitam a jurisdição da Corte Penal Internacional.


Outras delegações manifestaram sua preocupação com o recrutamento e a utilização de menores em conflitos bélicos.


Várias delegações pronunciaram-se sobre a importância de denunciar as violações do DIH perante a Corte Penal Internacional, ao se referirem à natureza permanente desse órgão e à sua capacidade para julgar pessoas naturais (entre outras).


Algumas delegações insistiram quanto à importância de que os Estados membros da Organização adiram ao Estatuto de Roma, sugerindo, inclusive, que a OEA efetue o seguimento do estabelecimento da Corte.


Alguns peritos compartilharam informação sobre a forma em que seus países implementaram a legislação nacional relacionada com a jurisdição da Corte Penal Internacional.  Outros peritos esclareceram que são muito poucos os Estados da região que, tendo assinado o Estatuto de Roma, firmaram acordos que limitam sua jurisdição e alcance.


Outras delegações afirmaram que a adesão ao Estatuto de Roma não é a única forma de assegurar o cumprimento das normas de DIH, e sim, que assegurar o cumprimento das generalidades das normas de DIH dentro dos países é, por si só, um instrumento suficientemente forte.

IV.
Considerações finais sobre o desenrolar da Sessão Especial


A presidência da Comissão deseja manifestar seus sinceros agradecimentos às Delegações dos Estados membros e aos peritos que participaram desta Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário, convocada em cumprimento ao mandato contido na resolução AG/RES. 1904 (XXXII-O/02).  O alto nível das suas apresentações enriqueceu e atualizou o nosso interesse pela matéria e afirma, uma vez mais, a importância e a vigência do Direito Internacional Humanitário no Hemisfério.


Tivemos a satisfação de ouvir, no dia de hoje, vários exemplos de experiências êxitos no nível nacional em matéria de implementação e aplicação dos compromissos assumidos por vários Estados membros com o DIH.


Igualmente, recebeu-se ampla informação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha sobre as atividades que essa instituição realiza em cooperação com a maioria dos Estados membros da OEA, em particular, os esforços em prol da divulgação do Direito Internacional Humanitário.  A respeito, é indispensável reconhecer as valiosas contribuições da CICV na promoção e defesa, no Hemisfério, de um tema tão fundamental como o do DIH.


Como se pode depreender da realização já de várias sessões especiais da CAJP sobre a promoção e a observância do Direito Internacional Humanitário, organizadas com a ajuda da Secretaria-Geral (Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, é necessário manter um diálogo contínuo entre a OEA e o CICV, não só por ser tal diálogo uma necessidade ditada pela realidade de alguns dos nossos países, como também porque os mecanismos e políticas que aqui se propõe são, definitivamente uma resposta à condutas e circunstâncias belicosas que nos afetam.


Para finalizar, desejo destacar uma vez mais a ampla acolhida do Estatuto de Roma no Hemisfério e o significado que o início da vigência da Corte Penal Internacional encerra para alguns dos Estados membros da Organização.  Muito obrigado.
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